
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Fundação Saúde

Diretoria Administrativa Financeira

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
DO OBJETO
1.1. Contratação regular de empresa especializada para na prestação do serviço de outsourcing
Workstation e Monitor de Vídeo para Diagnóstico de alta performance, incluindo os serviços de entrega,
garantia, manutenção, gerenciamento, seguro e logística reversa, pelo período de 12 (doze) meses,
prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos até o limite legal;

1.2. A empresa a ser CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos, bem como as soluções de
softwares associadas, contemplando inclusive, instalação nas dependências indicadas pela FUNDAÇÃO
SAÚDE, especificações técnicas e demais características constantes neste Termo de Referência.

1.3. Todos os equipamentos a serem fornecidos deverão ser novos.

1.4. Toda a Workstation ofertada deverá possuir licenciamento, instalação, atualização e suporte do
sistema operacional Windows 11 Pro ou superior, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o
gerenciamento do licenciamento do sistema operacional junto à fabricante do sistema operacional.

1.5. Toda a Workstation ofertada deverá conter uma instalação de "pacote de escritório", contemplando, no
mínimo, os aplicativos de editor de texto compatível com formato.DOC e DOCX, editor de planilhas
compatível com formato XLS e XLSX e editor de apresentações compatível com formato PPT e PPTX,
integralmente instalado localmente no sistema operacional.

1.6. Nos casos de necessidade de substituição de acessórios como teclados e mouses, deverá ser mantido o
mesmo padrão do componente substituído.

1.7. Caso seja necessária a substituição do modelo, por motivos de atualização tecnológica, o mesmo
poderá ser substituído, desde que se mantenham minimamente as configurações solicitadas nesse Termo e
seja previamente homologado pela FUNDAÇÃO SAÚDE.

1.8. Para todos os itens de especificação, será aceita oferta de qualquer componente de especificação
diferente da solicitada, desde que comprovadamente igual ou superior, individualmente, a qualidade, o
desempenho, a operacionalidade, a ergonomia ou a facilidade no manuseio do originalmente especificado
- conforme o caso, e desde que não cause, direta ou indiretamente, incompatibilidade com qualquer das
demais especificações, ou desvantagem nestes mesmos atributos dos demais componentes ofertados;

1.9. A Licitante deverá fornecer equipamento idêntico ao que foi especificado na Proposta comercial;

1.10. Na hipótese de oferta diferente daquela prevista na proposta comercial a Licitante deverá comprovar
que o item díspar iguala ou supera aquele estipulado na proposta original;

1.11. Verificada a superioridade, será lavrado pelo representante presente ao processo de avaliação das
amostras (com procuração emitida pela empresa) um documento ratificando a proposta comercial da
empresa e se comprometendo a ofertar, o equipamento idêntico ao apresentado para a amostra.

1.12. As especificações complementares dos equipamentos que compõem este Termo de Referência, estão
localizadas no Anexo I - Especificações Técnicas.

1.13. Na tabela abaixo, segue o Código Siga.

ITEM ID SIGA DESCRIÇÃO UN QTD
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1
ID -

179105

SERVICO DE LOCACAO DE EQUIPAMENTO DE INFORMATICA,
DESCRIÇÃO: LOCACAO DE WORKSTATION, PROCESSADOR 64
BITS 6 NUCLEOS REAIS OU SUPERIOR, CACHE MINIMO 12 MB,
32GB DDR4 ECC, SSD 512GB, HD 1TB PLACA VIDEO 6 GB GDDR6,
ORIGEM: PESSOA JURIDICA.
Código do Item: 0191.001.0267

SERVIÇO 01

2 ID -
179083

SERVICO DE LOCACAO DE EQUIPAMENTO DE INFORMATICA,
DESCRIÇÃO: LOCACAO DE MONITOR DE VIDEO DE 3 MEGA
PIXEL, TAMANHO TELA 21,3``, ORIGEM: PESSOA JURIDICA.
Código do Item: 0191.001.0266

SERVIÇO 01

Em divergência entre o Código SIGA e o Termo de Referência, vale as especificações presente neste
Termo de Referência e seus anexos.

1.14. Na tabela abaixo, apresentamos as Unidades de Saúde a serem atendidas atualmente. A Fundação
Saúde poderá, de acordo com a necessidade, redistribuir esses equipamentos para outras Unidades de Saúde
sob sua administração.

Unidade Hospitalar
Workstation para

Diagnóstico por Imagem
Monitor de Vídeo para

Diagnóstico
Valor

Mensal Valor Anual

Qtd Item1 Qtd Item2   
HEMORIO 4 8 R$ R$
RIO IMAGEM – CEDI
CENTRO 16 32 R$ R$

RIO IMAGEM - CEDI
BAIXADA 10 20 R$ R$

HOSPITAL DA
MULHER 2 4 R$ R$

Total 32 64 R$ R$
* A pesquisa mercadologica utilizada como base para estimar o custo do presente projeto, encontra-se no
Estudo Técnico Preliminar (67085778).

**Visando maior competitividade entre as empresas participantes, o presente processo deverá seguir com
acesso sigiloso, omitindo-se o valor estimado da Administração até o término da fase de lances do certame,
com base no Art. 13 da Lei n° 14133/2021..

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A necessidade da contratação reside em promover a atualização tecnológica do parque de Workstation
e monitores de alta resolução das unidades CEDI - Centro, Hospital da Mulher, HEMORIO e CEDI -
BAIXADA;

2.2. Os exames de imagem são um dos importantes aliados da medicina para o diagnóstico preciso de
doenças, fraturas e condições irregulares do corpo humano. Esses procedimentos utilizam a tecnologia de
aparelhos modernos para a captação de imagens de regiões do corpo que, posteriormente, podem ser
analisadas pelo médico especialista, com o objetivo de traçar o melhor tratamento para o paciente;

2.3. A preocupação com a qualidade dos laudos de exames deve ser uma busca constante nos Centros de
Diagnóstico das Unidades de Gestão Plena da FUNDAÇÃO SAÚDE. Os laudos ilustrados, com imagens
detalhadas permite ao médico um diagnóstico mais preciso e auxilia no tratamento mais adequado ao
paciente

2.4. Ressaltamos que os equipamentos atualmente disponibilizados estão sob contrato emergencial, como
o caso do CEDI – Baixada e CEDI – Centro, o HMULHER não possui os equipamentos e no HEMORIO
os equipamentos são próprios e nunca sofreram upgrade, além disso, possuem baixo desempenho para as
demandas atuais e apresentam falhas de hardware, software, dispositivos de entrada (mouse e teclado) e
saída (monitores de vídeo), etc.
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2.5. Esses equipamentos visam dar continuidade à prestação do serviço de saúde ao público e essa
continuidade faz parte de uns dos atributos principais a ser levado em conta pelos gestores, tendo em vista
que a interrupção dos contratos causarão transtornos incalculáveis;

2.6. Assim sendo, o outsourcing de Workstation e monitores de vídeo de alta performance traz ganhos em
função da possibilidade de redução do investimento em ativos imobilizados, ou seja, opta-se pelo
pagamento de um valor mensal dos equipamentos disponibilizados, garantindo através de serviços
técnicos, sua atualização tecnológica, manutenção e disponibilidade, ao invés de imobilizar uma grande
quantidade de recursos investidos uma única vez. Em suma, o serviço de outsourcing se mostra como
alternativa adequada para atender demandas de curtos e médios prazos, enquanto a aquisição se mostra
mais ajustada a demandas de longo prazo.

2.7. O Outsourcing está relacionado ao controle, alta disponibilidade e gerenciamento do parque realmente
instalado, ou seja, são serviços de aluguel de equipamentos, somados aos serviços de melhores práticas
técnicas, o que diferencia de uma locação simples, que disponibiliza apenas o aluguel dos equipamentos.

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. ITEM 1 – WORKSTATION

Processador

Processador de arquitetura 64 (sessenta e quatro) bits com no mínimo 6 (seis) núcleos reais, memória
cache de no mínimo 12 MB e com GPU integrada de memória compartilhável de até 2GB. Deverá
atingir índice de, no mínimo, 13.000 pontos (+/- 1%) para o desempenho, tendo como referência a base
de dados Passmark CPU Mark disponível no site https://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php;
TDP (Thermal Design POWER) máximo de 80W e sistema de dissipação de calor dimensionado para
a perfeita refrigeração do processador, considerando que este esteja operando em sua capacidade
máxima, pelo período de 8 horas diárias consecutivas, em ambiente não refrigerado.

Placa principal:

Mínimo de 4 (quatro) soquetes, minimamente Dual Inline Memory Module (DIMM – Dual channel)
expansível até 128 Gb;
Mínimo de 2 (dois) slots livres tipo PCIe, sendo 1 (um) do tipo PCI Express 16x; Controladora SATA
3 ou superior, integrada, com no mínimo 2 (duas) interfaces de velocidade 6.0Gb/s ou superior e
compatível com os periféricos adiante especificados;
Suportar boot por pendrive ou disco externo conectado a uma porta USB.

Bios

Bios: Tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e reprogramável, e compatível com os
padrões ACPI 6.2 ou superior e Plug-and-Play; podendo ser atualizada por meio de software de
gerenciamento; possibilitar que a senha de acesso ao BIOS seja ativada e desativada via SETUP, além
de possuir senha nível de acesso Administrador e Usuário, possuir sistema de diagnóstico de hardware.
Possibilitar definir senha para acesso ao disco rígido; Suporte à tecnologia de
previsão/contingenciamento de falhas de disco rígido S.M.A.R.T habilitada.

Memória RAM

Memória ram: Dever se dotada com tecnologia DDR-4, 2933 MHz ECC ou superior
Deve possuir 16 (dezesseis) GB de memória instalada (2 x 8GB), operando em Dual Channel.
Deverá disponibilizar no mínimo dois livres para expansão futura;
Deve ter suporte para configurações de no mínimo 128GB de memória.
Controladora de vídeo: Integrada ao processador, capaz de alocar a memória RAM disponível de
forma dinâmica;
Suporte à resolução mínima de 1920 x 1080 @ 60 Hz;
Mínimo de dois conectores de vídeo digitais on-board no padrão HMDI ou Display Port e um conector
on-board padrão VGA. Caso não haja a disponibilidade de uma porta analógica VGA nativa, será

Termo de Referência de Material/Serviço 68591456         SEI SEI-080007/001318/2024 / pg. 3

https://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php


aceito um adaptador de um dos conectores digitais ofertados para o analógico (VGA), permanecendo o
total de, pelo menos, 02 (dois) conectores disponíveis;

Placa de vídeo

Placa de vídeo off-board de 4 Gb DDR6, 64 bits. Suporte no mínimo a 2 monitores simultaneamente.

Interfaces

Controladora de Rede, integrada à placa mãe com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrões
Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet, autosense, full- duplex, plug-and-play, configurável
totalmente por software, com conector padrão RJ-45 e função wake- on-lan em funcionamento e
suporte a múltiplas VLANS (802.1q e 802.1x).
Controladora de som com no mínimo 1 (um) conector de saída na parte traseira do gabinete e 1 (um)
conector de áudio universal (fones de ouvido estéreo/microfone) na parte frontal do gabinete;
Deverá possuir no mínimo 08 (oito) portas USB, sendo pelo menos 6 (seis) padrão USB 3.1 de 1ª
geração ou superior e 2 (duas) padrão USB 2.0 ou superior. Possuir pelo menos 2 (duas) portas USB
3.1 de 1ª geração ou superior instaladas na parte frontal do gabinete. Não sendo permitida a utilização
de hubs ou em adaptadores PCI.

Unidade em estado sólido

Unidade em estado sólido (SSD), interna com capacidade mínima de armazenamento de 256GB;

Unidade de disco rígido

Unidade de disco rígido interna de capacidade de armazenamento de no mínimo 1 TB (um Terabyte),
interface tipo Serial ATA 3 de 6 Gb/s e velocidade de rotação de 7.200 RPM;
Deverá possuir as tecnologias S.M.A.R.T (Self-Monitoring, Analysis & Reporting Technology) e
NCQ (Native Command Queuing).

Fonte de alimentação:

Fonte de alimentação interna ao gabinete, para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240
VAC (+/-10%), 50-60 Hz, com ajuste automático e capaz de suportar todos os dispositivos internos na
configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal, interfaces, discos, memórias e
demais periféricos) e acessórios;
O modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site
https://plugloadsolutions.com/80PlusPowerSuppies.aspx, na categoria Gold ou Superior. Poderão ser
fornecidos atestados ou certidões que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão de
eficiência energética, emitido por instituto credenciado junto ao INMETRO.

Gabinete:

Gabinete padrão Torre; deverá possuir no mínimo 1 (um) conector de som para saída na parte traseira
do gabinete e 1 (um) conector de áudio universal (fones de ouvido estéreo/microfone) na parte frontal
do gabinete;
Sistema de monitoramento de temperatura controlada pela BIOS, com sistema de refrigeração
adequado ao processador, fonte e demais componentes internos ao gabinete. O fluxo do ar interno
deve seguir as orientações do fabricante do microprocessador;
Botão liga/desliga e indicadores de atividade da unidade de disco rígido e do computador ligado
(POWER-on) na parte frontal do gabinete;
Acabamento interno composto de superfícies não cortantes;
O gabinete deverá possuir um conector de encaixe pra o kit de segurança do tipo alça ou parafuso para
inserção da trava de segurança sem adaptações;
Deverá possuir base antiderrapante no gabinete;
Os equipamentos deverão possuir as seguintes certificações: Epeat, Energy Star e Rohs.

Teclado:
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Padrão ABNT-2 com conector USB;
Teclas de iniciar e de atalho do Microsoft Windows;
Mudança de inclinação do teclado;
Cabo para conexão ao microcomputador com, no mínimo, 1,5 m Bloco numérico separado das demais
teclas;
A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste por
abrasão ou uso prolongado. Resistente a derramamento de líquidos;

Mouse:

Mouse ótico com conector USB, com as seguintes características: Dispositivo dotado com 03 (três)
botões (sendo um botão para rolagem de telas – “scroll”) e resolução mínima de 1000dpi;
Deverá vir acompanhado de Mousepad com superfície deslizante e base emborrachada antiderrapante,
ideal para utilizar com mouse óptico;

Sistema Operacional:

O computador deve ser entregue com o SO Microsoft Windows 11 Professional 64bits ou versão
superior, no idioma Português BR, instalado na máquina.
Deverão ser disponibilizadas, as mídias digitais em USB ou através do site da contratata ou do
fabricante, a mídia de recuperação do sistema operacional, drivers e aplicativos para uso em casos de
recuperação de falhas.
Pacote de Aplicativos para Escritório: Editor de texto Editor de planilha Editor de apresentações
Software de segurança: Deve acompanhar ferramenta de segurança com gerenciamento centralizado,
acessada através de browser que contemple: Proteção contra ameaças / vírus, conhecidos e
desconhecidos (ataque de dia zero), como também seja capaz de identificar e bloquear ataques não
baseados em malwares (ex.: uso mal intencionado de scripts de linha de comando), capacidade de
proteção com vírus que criptografam os dados, como os ransomwares, mesmo quando o equipamentos
esteja sem conexão com internet. A atualização do software deverá ser válida durante o período de
garantia do equipamento;
O equipamento deve acompanhar ferramenta de segurança com Console de Gerenciamento
centralizado, acessada através de um browser, que permita aplicar políticas de criptografia para
dispositivos de armazenamento internos (SSD/HDD) e também dispositivos externos (pendrives e
HDDs).
Deve permitir também a aplicação de políticas por Domínios, Grupos de equipamentos, Equipamentos
e também por Grupos de Usuários e por Usuário.
Deve possibilitar também a gestão de acessos dos usuários ao sistema. O suporte ao software
acompanha a duração do suporte do equipamento.

Compatibilidade:

O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft Windows Compatible Products List. A
comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento Hardware
Certification Report Approved emitido especificamente para o modelo no sistema operacional
ofertado, em https://partner.microsoft.com/en- us/dashboard/hardware/search/cpl;
Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers deverão ser compatíveis com os sistemas
operacionais Linux e Windows 10 na distribuição especificada.

3.2. ITEM 2 - MONITOR DE VÍDEO PARA DIAGNÓSTICO

Monitor de vídeo:

Tamanho mínimo de 23” ou superior
Resolução mínima de 2MP
Distância entre pontos máximo de 0,265 mm
Profundidade de bits: 30 bits
Ângulo de visualização Horizontal e Vertical: 178º
Possuir sensor de luz ambiente
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Brilho mínimo de 800cd/m²
Contraste: 1000:1
Imagens a cores: Sim
Compatível com DICOM: Sim
Tempo de resposta: 8 ms
Entrada de vídeo: mínimo 1 (uma) porta Displayport
Possuir no mínimo 02 (duas) portas USB
Possuir no mínimo 01 (uma) portas HDMI
Consumo de energia máximo de 50W
Possuir função Pivot de 90º
Possibilitar Inclinação de -10º a +30º
Possibilitar Rotação de -45º a +45º
Permitir ajuste de altura até 100mm
Possuir as seguintes certificações: Rohs, FCC parte 15 classe B e IEC 60601-1:2005 + A1:2012
Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão ser fornecidos,
com comprimento mínimo de 1,5m (um metro de cinquenta centímetros). Cabos de conexão à rede
elétrica deverão seguir o padrão NBR-14136; Deverá ser fornecido cabo de conexão à rede elétrica
com plugue conforme o padrão NBR-14136;

Outras informações:

Deverá ser fornecido um sistema de kit de segurança para proteger o interior do gabinete, impedindo a
sua abertura, fixando o cabo do mouse, do teclado e o monitor através do encaixe do tipo kensington,
com placa de ancoragem na mesa e fechadura, ambos de aço, com chanfro para fixação do cabo de aço
de 1,50m com ponteiras metálicas. Devem ser fornecidas 2 chaves;
Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão ser fornecidos,
com comprimento mínimo de 1,5m (um metro de cinquenta centímetros). Cabos de conexão à rede
elétrica deverão seguir o padrão NBR-14136;
As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens
individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e a armazenagem.
Os equipamentos deverão possuir garantia de fábrica.

VIGÊNCIA CONTRATUAL

3.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

3.4. A implementação da condição resolutiva acima disposta será previamente comunicada à
CONTRATADA, indicando-se em notificação própria a data inicial de extinção do pacto, quando
operarão seus efeitos de pleno direito.

3.5. A manutenção dos hardwares é de responsabilidade da CONTRATADA.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)
REQUISITOS SOCIAIS, CULTURAIS E AMBIENTAIS:
4.1. Requisitos sociais, culturais e ambientais

4.1.1. No que couber, visando a atender ao disposto na legislação aplicável a CONTRATADA deverá
priorizar, para a execução dos serviços, a utilização de bens que sejam no todo ou em partes compostos
por materiais recicláveis, atóxicos e biodegradáveis.

4.1.2. Além disso, a CONTRATADA deve responsabilizar-se pela correta destinação final de todos os
resíduos sólidos gerados pelos produtos fornecidos que necessitam de destinação ambientalmente
adequada (incluindo embalagens vazias). Deverão ter seu descarte adequado, obedecendo aos
procedimentos de logística reversa, em atendimento à LEI Nº 12.305/2010, que instrui a Polícia Nacional
de Resíduos Sólidos, em especial a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do
produto,secomprometendoa aplicar o disposto nos artigos de 31 a 33 da Lei nº 12.305/2010 e nos artigos
13 a 18 do Decreto nº 7.404/2010, principalmente, no que diz respeito à LOGÍSTICA REVERSA. 
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REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE
4.2. Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é vedada a
oferta de produto que contenha ou faça uso de qualquer dassubstâncias quedestroem acamada
deozônio– SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC etricloroetano,
à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1°, parágrafo único,
do Decreto n° 2.783, de 1998, e artigo 4° da Resolução CONAMA n°267, de 14/11/2000. 
4.2.1. Fornecer materiais compostos no todo ou em parte, por material reciclável, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR-15448-1 e 15448-2.Acondicionar os materiais em embalagens compostas se
possível por materiais recicláveis. 
4.2.2. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre resíduos sólidos. 
4.2.3. A contratação observará as orientações referentes à sustentabilidade ambiental previstas na
Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010. 
TERMO DE COMPROMISSO DE SIGILO DA INFORMAÇÃO
4.3. A CONTRATADA deverá manter sigilo – sob pena de responsabilização civil, penal e/ou
administrava –sobre quaisquer dados, informações, códigos-fonte e/ouartefatos contidos em quaisquer
documentos e em quaisquer mídias, incluindo meios de armazenamento e transferência, de que venha a ter
conhecimento durante a execução do CONTRATO, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar,
reproduzir ou utilizar tais informações – independentemente da classificação de sigilo conferida pelo
CONTRATANTE ou por terceiros a tais documentos. 
4.3.1. Será exigido da CONTRATADA a assinatura deTERMO DECOMPROMISSO, pelo qual se
compromete a manter o sigilo e a confidencialidade de todas as informações de que venha a ter
conhecimento no exercício de suas atribuições, e que a mesma o exija dos seus empregados que prestarem
serviços no ambiente do CONTRATANTE.Por questões de segurança, fica a CONTRATADA obrigada a
estender o COMPROMISSO de manutenção do sigilo e segurança das informações a todos os seus
colaboradores diretamente envolvidos na execução do CONTRATO. Sendo que o CONTRATANTE
reserva o direito de proceder levantamento e/ou confirmação de informações pertinentes à idoneidade de
qualquer profissional que venha a ser indicado para a prestação dos serviços. 
4.3.2. A CONTRATADA também estará sujeita ao cumprimento das diretrizes aplicáveis estabelecidas na
POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES do CONTRATANTE, bem
como suas respectivas NORMAS COMPLEMENTARES – às quais ao CONTRATANTE incumbe dar o
devido conhecimento. 
GARANTIA CONTRATUAL
4.4. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do
CONTRATO, comprovante de prestação de garantia, correspondente ao percentual 5% (cinco por cento)
do valor total do CONTRATO, dentre uma das modalidades previstas no § 1º do artigo 96 da Lei nº
14.133/2021.

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
II - Seguro-garantia;
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no
País pelo Banco Central do Brasil.
IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. (Incluído pela
Lei nº 14.770, de 2023)
§ 2º Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
§ 3º O edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e
anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela
modalidade prevista no inciso II do § 1º deste artigo.
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4.4.1. A FUNDAÇÃO SAÚDE ficará autorizada a utilizar a garantia, para assegurar o pagamento de:

4.4.2. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

4.4.3. Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo da CONTRATADA,
ou de seu preposto, durante a execução do contrato;

4.4.4. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela FUNDAÇÃO SAÚDE à CONTRATADA.

4.4.5. A autorização contida na Subcláusula anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de
esgotado o prazo recursal.

4.4.6. A CONTRATADA deverá repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier
a ser utilizado pela FUNDAÇÃO SAÚDE.

4.4.7. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso
de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

4.4.8. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
0,07 (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por
cento).

4.4.9. A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral
cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de
prejuízos causados à FUNDAÇÃO SAÚDE ou a terceiros, na execução do objeto deste Termo de
Referência.

DO SIGILO
4.5.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo – sob pena de responsabilização civil, penal e/ou
administrava –sobre quaisquer dados, informações, códigos-fonte e/ouartefatos contidos em quaisquer
documentos e em quaisquer mídias, incluindo meios de armazenamento e transferência, de que venha a ter
conhecimento durante a execução do CONTRATO, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar,
reproduzir ou utilizar tais informações – independentemente da classificação de sigilo conferida pelo
CONTRATANTE ou por terceiros a tais documentos. 
4.5.2. Será exigido da CONTRATADA a assinatura deTERMO DECOMPROMISSO, pelo qual se
compromete a manter o sigilo e a confidencialidade de todas as informações de que venha a ter
conhecimento no exercício de suas atribuições, e que a mesma o exija dos seus empregados que prestarem
serviços no ambiente da FUNDAÇÃO SAÚDE.Por questões de segurança, fica a CONTRATADA
obrigada a estender o COMPROMISSO de manutenção do sigilo e segurança das informações a todos os
seus colaboradores diretamente envolvidos na execução do CONTRATO. Sendo que a FUNDAÇÃO
SAÚDE reserva o direito de proceder levantamento e/ou confirmação de informações pertinentes à
idoneidade de qualquer profissional que venha a ser indicado para a prestação dos serviços. 
4.5.3. Cada profissional da CONTRATADA deverá assinar termo de responsabilidade e sigilo,
comprometendo-se a não divulgar nenhum assunto tratado nas dependências da FUNDAÇÃO SAUDE ou
a serviço deste, salvo se expressamente autorizado.

4.5.4. Cada profissional deverá assinar termo declarando estar ciente de que a estrutura computacional
disponibilizada pela FUNDAÇÃO SAUDE não poderá ser utilizada para fins particulares, e que a
navegação em sítios da Internet e as correspondências em meio eletrônico utilizando o endereço da
FUNDAÇÃO SAUDE, ou acessadas a partir dos seus equipamentos, poderão ser auditadas.

4.5.5. Cada profissional da CONTRATADA deverá assinar termo de compromisso declarando total
obediência às normas de segurança vigentes, ou que venham a ser implantadas, a qualquer tempo, pela
FUNDAÇÃO SAUDE.

4.5.6. A CONTRATADA também estará sujeita ao cumprimento das diretrizes aplicáveis estabelecidas na
POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES do CONTRATANTE, bem
como suas respectivas NORMAS COMPLEMENTARES – às quais ao CONTRATANTE incumbe dar o
devido conhecimento. 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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4.6.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na
Lei nº 14.133/2021;

4.6.2. Caberá à equipe técnica da FUNDAÇÃO SAÚDE realizar a inspeção de conformidade dos itens, de
forma a certificar que estão de acordo com as especificações técnicas mínimas exigidas e a aceitação dos
equipamentos alocados para início da prestação dos serviços;

4.6..3. Os danos, avarias, uso impróprio dos equipamentos decorrente de mau uso, serão de
responsabilidade da FUNDAÇÃO SAÚDE;

4.6.4. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente
os serviços contratados;

4.6.5. Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a execução do serviço;

4.6.6. Prestar aos empregados da Contratada todas as informações e esclarecimentos que eventualmente
venham a ser solicitados e indicar as áreas onde os serviços serão executados;

4.6.7. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de empregado ou preposto da contratada que não
mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a fiscalização ou que adote
postura inconveniente ou incompatível com o exercício da função que lhe fora atribuída;

4.6.8. Atestar a nota fiscal/fatura ou devolvê-la, em caso de desacordo ou por descumprimento ao
pactuado, no prazo de 10 (dez) dias úteis após o seu recebimento a encaminhando para pagamento, desde
que cumpridas todas as exigências pactuadas;

4.6.9. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições e prazos estabelecidos no
instrumento contratual, desde que cumpridas todas às exigências pactuadas;

4.6.10. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial,
aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo;

4.6.11. Colocar em prática as recomendações técnicas feitas pela empresa, relacionadas com as condições
de funcionamento, uso e segurança dos equipamentos;

4.6.12. Destinar área específica nos locais de instalação dos equipamentos, dotadas de pontos elétricos em
quantidade compatível com as máquinas;

4.6.13. Comunicar à Contratada quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços
contratados;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.7. São responsabilidades do CONTRATADA: 
4.7.1. Executar os serviços conforme as especificações do Contrato, deste Termo de Referência e de sua
proposta;

4.7.2. Reparar, refazer, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, no prazo
fixado pelo gestor do CONTRATO, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados – ressalvada a aplicação de glosas e
sanções pelo não cumprimento dos critérios de qualidade e/ou não atendimento a orientações do
CONTRATANTE;

4.7.3. Garantir o cumprimento, durante toda a vigência contratual, dos requisitos mínimos relacionados à
perfis profissionais de sua equipe técnica diretamente envolvida na execução do objeto, de acordo com as
obrigações contratuais e em conformidade com as normas e determinações em vigor;

4.7.4. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço – instruindo-os quanto à necessidade de acatar as normas
internas deste;

4.7.5. Arcar com todos os custos administrativos de sua responsabilidade relacionados ao OBJETO e à
execução do CONTRATO, responsabilizando-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade ao CONTRATANTE;

4.7.6. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do GESTOR DO CONTRATO, inerentes à
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execução do objeto contratual;

4.7.7. Informar prontamente ao CONTRATANTE sobre fatos e/ou situações relacionadas à prestação dos
serviços contratados que representem risco ao êxito da contratação ou o cumprimento de prazos exigidos,
além de responsabilizar-se pelo conteúdo e veracidade das informações prestadas - sob pena de incorrer
em situações de dolo ou omissão – comunicando o GESTOR do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

4.7.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

4.7.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato

4.7.10. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviços pela CONTRATANTE;

4.7.11. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações da metodologia de trabalho;

4.7.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à CONTRANTE, devendo ressarcir imediatamente a Administração Pública em
sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital,
ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.7.13. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da
Informação pelo CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária

4.7.14. Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação– assim como deve zelar pelo cumprimento de
suas obrigações legais, fiscais e trabalhistas

4.7.15. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ava
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negava de
Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.
5/2017;

4.7.16. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da
Informação durante a execução do Contrato;

4.7.17. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da
Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do CONTRATO, incluindo a
documentação, os modelos de dados e as bases de dados ao CONTRATANTE, nos termos da legislação
vigente;

4.7.18. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem no
objeto contratual, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor total;

4.7.19. Zelar pelo cumprimento de leis e normas relavas à segurança e medicina do trabalho durante a
execução de quaisquer serviços de sua responsabilidade nas instalações do CONTRATANTE. Assim
como cumprir as normas do CONTRATANTE aplicáveis em suas instalações funcionais, inclusive regras
de acesso e controles de segurança;

4.7.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; e
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4.7.21. Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações
que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter acesso em razão da execução dos serviços, não
podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a
quaisquer terceiros.

4.7.22. Fornecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito para fins de
comprovação de atendimento das especificações técnicas;

4.7.23. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto deste
Termo de Referência, sem prévia autorização do CONTRATANTE;

4.7.24. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do CONTRATO, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

4.7.25. Ainda, quanto ao dimensionamento de sua PROPOSTA, à execução do CONTRATO, a
CONTRATADA tem por responsabilidades:

4.7.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei nº 14.133, de 2021;

4.7.27. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da
CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO OU COOPERATIVA
4.8.1. Não será permitida a participação de empresas que estiverem reunidas em consórcio, qualquer que
seja sua forma de constituição, dadas as características específicas dos bens que serão fornecidos, que não
pressupõem multiplicidade de atividades empresariais distintas (heterogeneidade de atividades
empresariais).

4.8.2. A vedação à cooperativas se dá em razão do objeto a ser contratado, visto que a atividade demanda a
existência de vínculos de emprego/subordinação desses profissionais com a pessoa jurídica contratada.

4.8.3. A ausência de consórcio ou cooperativas não trará prejuízos à competitividade do certame, visto
que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os
requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de
participantes, admite a formação de consórcio.

4.8.4. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas,
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 14.133/2021, que em seu artigo 15 que atribui à
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos
já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o
que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e
moralidade.

4.8.5. A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade atenta contra o princípio da
competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de concorrentes que
poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o principio da competitividade,
atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração.

4.8.6. Ademais, essa vedação visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida em que a
reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e
poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas
licitações.

VISTORIA
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4.9.1. As empresas Licitantes interessadas na consecução dos serviços constantes no Objeto desta
Licitação poderão, se assim optarem, realizar uma Visita Técnica, com intuito de vistoriar e tomar
conhecimento das instalações e recursos do ambiente de tecnologia da FUNDAÇÃO SAUDE, bem como
para obter detalhes técnicos adicionais sobre os serviços que considere necessários para a elaboração do
orçamento para a sua proposta.

4.9.2. A Licitante que se interessar em realizar a Visita Técnica, poderá realizá-la até o segundo dia útil
que antecede a data da licitação e será agendada, em horário comercial, junto à FUNDAÇÃO SAUDE.

4.9.3. As Visita Técnicas serão realizadas de acordo com os seguintes termos e condições:

4.9.3.1. É de responsabilidade da Licitante a solicitação de informações corretas para fins de resposta à
solicitação de vistoria, estando a FUNDAÇÃO SAUDE desobrigado em sanar quaisquer falhas oriundas
destas informações.

4.9.3.2. A Licitante deverá indicar um preposto para a realização da Visita Técnica.

4.9.3.3. O representante da Licitante deverá fornecer cópia autenticada de documento que comprove seu
vínculo com a Licitante, além de procuração para realização da Visita Técnica e/ou documento que
comprove os poderes para realização do ato.

4.9.3.4. Ao final da Visita Técnica, será emitido Termo de Vistoria pelo representante da FUNDAÇÃO
SAUDE, devidamente assinado pelo representante legal do Licitante, comprovando que o Licitante
recebeu informações suficientes para elaboração de sua proposta de preços de forma clara, precisa e
inequívoca;

4.9.3.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.9.3.6. Todos os custos diretos ou indiretos para realização da Visita Técnica, são de responsabilidade do
Licitante.

CATÁLOGO E DAS AMOSTRAS
4.10.1. O (s) Licitante (s) vencedor (es) deverá (ão) fornecer catálogo do fabricante com a descrição para
análise técnica, junto documentos de habilitação;

4.9.2. O catálogo para análise técnica deverá ser entregue no seguinte endereço:

FUNDAÇÃO SAÚDE - Coordenação de Licitação – Rua Barão de Itapagipe, 225/Bloco A/7º andar
– Rio Comprido - Rio de Janeiro/RJ – Brasil – CEP: 20261-005 - Tel.: 55 (21) 2334-5010.

4.10.3. A pedido do pregoeiro, o catálogo poderá ser encaminhado pelo e-mail licitacao@fs.rj.gov.br;

4.10.4. A unidade terá um prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da entrega do catálogo, para
análise do mesmo;

4.10.5. Critérios para avaliação do catálogo: na avaliação do catalogo será verificado se a descrição técnica
do equipamento corresponde à exigência do Termo de Referência;
4.10.6. A avaliação do catálogo será realizada pela equipe técnica da Gerências de Tecnologia da
Informação da FUNDAÇÃO SAÚDE;

4.10.7. Justificativa para exigência do catálogo: a apresentação do catálogo é necessária para análise das
especificações dos produtos ofertados;

4.10.8. Caso seja necessário, os Licitantes vencedores deverão fornecer amostras no prazo máximo de até
10 (dez) dias úteis após a solicitação da FUNDAÇÃO SAÚDE;

4.10.9. As amostras solicitadas para avaliação deverão ser entregues no seguinte endereço:

FUNDAÇÃO SAÚDE - Coordenação de Licitação – Rua Barão de Itapagipe, 225/Bloco A/7º andar
– Rio Comprido - Rio de Janeiro/RJ – Brasil – CEP: 20261-005, no horário de segunda a sexta-feira
de 8 às 16h;

4.10.10. A entrega de amostras para avaliação deverá ser precedida de agendamento por e-mail com o
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setor de Licitação da FUNDAÇÃO SAÚDE: licitacao@fs.rj.gov.br;
4.10.11. Todos os equipamentos ofertados devem possuir certificado NBR no momento da entrega;

4.10.12. A Unidade terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da entrega dos equipamentos, para
elaboração do parecer técnico. Este prazo contempla os processos de análise e, se necessária, reanálise dos
equipamentos;

4.10.13. A avaliação da amostra será realizada pela equipe técnica da FUNDAÇÃO SAÚDE sob a
supervisão da Gerencia de Tecnologia da Informação;

4.10.14. Justificativa da necessidade de avaliação de amostras: A avaliação/validação é importante
considerando que os equipamentos estejam em perfeita consonância com os itens e subitens obrigatórios
constantes no Termo de Referência, evitando assim, que sejam adquiridos equipamentos de qualidade
inferior;
4.10.15. Critérios de julgamento das amostras: Os critérios para avaliação/validação dos equipamentos
serão definidos pela equipe técnica da FUNDAÇÃO SAÚDE que irá emitir laudo aprovando ou não o
equipamento.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021).

ENTREGA DO MATERIAL

5.1. Para garantir a prestação do objeto do presente Termo, a CONTRATADA deverá realizar a entrega
dos equipamentos acondicionados em caixa lacrada de forma a permitir completa segurança durante o
transporte.

5.1.1. Os equipamentos a serem disponibilizados deverão ser entregues conforme quantitativo e localidade
indicadas no Modelo de Ordem de Fornecimento a ser emitida pelo CONTRATANTE após a celebração
do Contrato.

5.1.2. Os endereços de entrega serão nos Municípios constantes no Endereço de Entrega deste Termo de
Referência que deverão ter os logradouros confirmados com cada CONTRATANTE. Caso haja alguma
alteração nos endereços listados no Termo de Referência, a FUNDAÇÃO SAÚDE informará à
CONTRATADA o novo endereço alterado.

5.1.3. A entrega deve ser realizada no horário das 09:00 às 16:00 horas, de segunda à sexta-feira,
excetuando feriados, devendo ser agendada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, sob o
risco de não ser autorizada a entrega.

5.1.4. Os equipamentos deverão ser idênticos à amostra apresentada pela CONTRATADA e aceita pela
FUNDAÇÃO SAÚDE. Qualquer alteração de equipamento na entrega deve ser expressamente autorizada
pela FUNDAÇÃO SAÚDE.

5.1.5. A FUNDAÇÃO SAÚDE não fornecerá equipamentos ou mão-de-obra para auxiliar na entrega,
instalação e configuração dos equipamentos, designando apenas um funcionário para acompanhar e
fiscalizar os procedimentos realizados pela CONTRATADA.

5.1.6. A fim de evitar que pessoas não autorizadas executem os serviços de manutenção, ou abertura dos
equipamentos locados, a CONTRATADA deverá entregar todos os equipamentos com lacres ou travas de
acesso para uso exclusivo da CONTRATADA. Em nenhuma hipótese será admitida a imputação de
qualquer custo adicional à FUNDAÇÃO SAÚDE por suposta violação de tais lacres ou modificação por
terceiros das configurações dos equipamentos entregues.

5.1.7. A verificação quanto ao estado dos produtos após o transporte será de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA, sendo que, quaisquer danos ocorridos no transporte dos produtos e observados a
qualquer tempo, deverão ser reparados pela CONTRATADA, sem qualquer solidariedade por parte da
FUNDAÇÃO SAÚDE.

5.1.8. O equipamento entregue poderá ser recusado pela FUNDAÇÃO SAÚDE nos seguintes casos:

Quando entregue com especificações técnicas inferiores às contidas na especificação técnica do Termo
de Referência, ou divergente daqueles apresentados à CONTRATANTE a título de amostra;
Quando apresentar qualquer defeito durante a instalação, configuração ou testes de conformidade e
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verificação; e
Quando 10% (dez por cento) ou mais dos equipamentos entregues na localidade sejam reprovados no
teste de verificação e conformidade.

55.1.9. Em caso de rejeição da entrega os equipamentos afetados deverão ser substituídos e a contagem do
prazo de entrega não será interrompida devido à rejeição dos equipamentos.

5.1.10. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados em no máximo 45 (quarenta e cinco) dias
corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Fornecimento pela FUNDAÇÃO SAÚDE.

5.1.11. Para fins de recuperação da imagem inicial, a CONTRATADA deverá entregar mídia de CD, DVD
ou Pendrives com a imagem produzida para os equipamentos, sendo necessária a entrega de, no mínimo,
02 (duas) mídias para a FUNDAÇÃO SAÚDE.

5.1.12. Após a entrega, técnicos da CONTRATADA deverão realizar a instalação dos equipamentos nos
locais indicados pela FUNDAÇÃO SAÚDE. Considerar-se-á o equipamento adequadamente instalado
após o mesmo ser ligado, configurado para uso na rede e inserido no domínio da FUNDAÇÃO SAÚDE.

5.1.13. Demais configurações necessárias, como mapeamento de servidores de rede, mapeamento de
impressoras, restauração de backup dos usuários, serão providenciados pela FUNDAÇÃO SAÚDE.

5.1.14. Após a instalação e configuração dos equipamentos, caberá à CONTRATADA remover qualquer
material de embalagem do produto entregue, ou demais resíduos gerados devido à instalação do
equipamento, deixando o ambiente de trabalho nas mesmas condições de limpeza que encontrou.

5.1.15. Os materiais serão entregues, instalados e configurados, nos endereços abaixo:

Unidade Endereço
HEMORIO Rua Frei Caneca, 8, Centro, Rio de Janeiro RJ, 20211-030
CEDI - Centro Av. Pres. Vargas, 1733 - Centro, Rio de Janeiro - RJ, 20210-030
CEDI - Baixada Av. Esplanada, 548, Jardim Viga, Nova Iguaçu - RJ 26013-310

HMHS Av. Automóvel Clube, S/N - Jardim Jose Bonifácio, São João de Meriti - RJ,
25561-170.

5.1.16 – Havendo necessidade, a FUNDAÇÃO SAÚDE poderá remanejar os equipamentos entre as
Unidades de Saúde sob sua gestão. Para isso, será oficializado por escrito à CONTRATADA que realize o
remanejamento, sendo informando o nome da Unidade de Saúde, endereço, a data e o equipamento com seu
número de série.

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

5.2.15. Após a adequada instalação dos equipamentos, a FUNDAÇÃO SAÚDE receberá os produtos
entregues aceitos, da seguinte forma:

I - Provisoriamente - Modelo de Termo de Recebimento Provisório, no prazo de 15 (quinze) dias;

II - Definitivamente - Modelo de Termo de Recebimento Definitivo, no prazo de 30 (trinta) dias.

5.2.16. Para o recebimento definitivo dos produtos, além da verificação técnica dos itens do Termo de
Referência, a FUNDAÇÃO SAÚDE poderá fazer uma análise detalhada da procedência dos produtos,
considerando os seguintes procedimentos:

Verificação da origem dos produtos, junto ao fabricante: Análise se os produtos fornecidos foram
adquiridos pela empresa através do fabricante ou distribuidor autorizado pelo fabricante. Caso
solicitado pela FUNDAÇÃO SAÚDE, a CONTRATADA poderá ser convocada para apresentar cópia
dos documentos de aquisição (notas fiscais) junto ao fabricante ou distribuidor autorizado pelo
fabricante, devidamente legalizados. Juntamente com as cópias, a empresa deverá entregar os
originais, para simples conferência.
Verificação da originalidade dos produtos, junto ao fabricante: Poderá ser analisado se os produtos
fornecidos foram originalmente fabricados e homologados pelo fabricante. O contato será direto com o
fabricante, através da CONTRATANTE.
Verificação física dos produtos: Será verificado se os produtos fornecidos estão em perfeitas condições
físicas, ou seja, os produtos, como um todo, e seus componentes e acessórios.
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5.2.17. Serão recusados os produtos caso os requisitos acima descritos não sejam atendidos.

5.2.18. O aceite pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da empresa vencedora por
vícios qualitativos, quantitativos ou técnicos dos materiais ou por desacordo com as especificações
estabelecidas neste Termo de Referência, verificadas posteriormente.

5.2.19. O prazo de entrega do objeto contratado ficará suspenso entre a data do recebimento provisório e a
do recebimento definitivo. Caso seja constatada alguma irregularidade a CONTRATADA será
comunicada e os bens entregues deverão ser retirados e substituídos por outros, sem qualquer ônus para a
FUNDAÇÃO SAÚDE.

5.2.20. Correndo a hipótese do item anterior, a entrega será considerada como não realizada e o prazo
definido para a entrega, que estava suspenso, será reaberto e voltará a correr para a CONTRATADA a
partir da comunicação da irregularidade.

5.2.21. Uma vez constatada a existência de incorreções e defeitos após o recebimento definitivo, a
CONTRATADA será comunicada para sanar as irregularidades, sem prejuízo da aplicação de sanções à
empresa.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “F” da Lei n. 14.133/2021).
MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:

6.1. Condições gerais a serem observadas:

6.1.1. A CONTRATADA deverá prestar serviço de suporte remoto e presencial aos usuários de soluções
de TIC em uso nas unidades CEDI - Centro, Hospital da Mulher, HEMORIO e CEDI - BAIXADA

6.1.2. Da reunião inicial

6.1.3. O CONTRATANTE, por intermédio do GESTOR DO CONTRATO, convocará a CONTRATADA,
imediatamente após a assinatura do CONTRATO, para reunião de alinhamento de entendimentos e
expectativas – ora denominada REUNIÃO INICIAL – com o objetivo de:

Definir as providências de implantação dos serviços;
Alinhar entendimento quanto aos modelos de execução e de gestão do CONTRATO.

6.1.4. Na Reunião Inicial a CONTRATADA deverá:

No decorrer da REUNIÃO INICIAL será apresentado à CONTRATADA o PLANO DE INSERÇÃO,
documento que prevê as atividades de alocação de recursos necessários para a CONTRATADA iniciar
o fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação.
Havendo necessidade outros assuntos de comum interesse, poderão ser tratados na reunião inicial,
além dos anteriormente previstos. Todas as atas de reuniões e as comunicações entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA, assim como todas as demais intercorrências contratuais,
positivas ou negavas, serão arquivadas em processo próprio para fins de manutenção do histórico de
gestão do CONTRATO.

6.1.5. A contratação do serviço de outsourcing possui um fluxo de prestação de serviços mensal, onde a
CONTRATADA deve durante a vigência do contrato manter em operação os equipamentos
disponibilizados e concedendo os serviços contratados.

6.1.7. A FUNDAÇÃO SAÚDE deverá supervisionar permanentemente, através de monitoramento pró-
ativo, o parque instalado e realizar a devida detecção e correção de eventuais falhas, incluindo a
necessidade de troca de componentes ou equipamentos, quando for o caso.

6.1.8. As intervenções necessárias para a manutenção do parque devem ocorrer nos dias úteis do mês,
durante o período de 09h às 17h, buscando sempre garantir o maior tempo de disponibilidade possível dos
equipamentos disponibilizados.

6.1.9. Qualquer suporte técnico, instalação, remoção ou realocação de equipamentos deve,
obrigatoriamente, ser registrada e precedida de chamado técnico.

6.1.10. Ao término de cada mês será realizado a conferência dos níveis de serviço alcançados e validado o
quantitativo de equipamentos disponibilizados e os tempos de atendimento dos chamados realizados.
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PRAZO DA INSTALAÇÃO/IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA

6.2.1. A partir da assinatura do contrato, a CONTRATADA indicará 1 (um) Gestor técnico e 1 (um)
preposto, que, somados a outros dois representantes indicados pela CONTRATANTE, formarão o
Conselho Gestor do Contrato.

6.2.2. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados em no máximo 45 (quarenta e cinco) dias
corridos, contados a partir da Publicação do Contrato e do Plano de Implantação.

6.2.3. Dentro desse prazo, também deverão ser implantadas as seguintes soluções:

I - Geração da imagem inicial dos equipamentos;

II - Customização das configurações dos equipamentos;

III - Identificação dos equipamentos; e

IV - Implantação e treinamento do sistema a ser utilizado na Central de Suporte.

6.2.4. A critério da CONTRATANTE, por razões fundamentadas e comprovadas pela CONTRATADA,
este cronograma poderá ser estendido pelo prazo a ser estabelecido pela equipe de fiscalização do
Contrato.

6.2.5. Após a implantação da solução por parte da CONTRATADA, deverá ser elaborado o Termo de
Recebimento Provisório da implantação da solução.

6.2.6. Neste momento será acordado entre as partes o período para a emissão do Termo de Recebimento
Definitivo da solução implantada.

6.2.7. De posse do Termo de Recebimento Provisório da solução implantada, a CONTRATADA poderá
passar a emitir as comprovações mensais de prestação de serviço para fins de pagamento.

6.2.8. Após a implantação inicial do serviço e a emissão do Termo de Recebimento Provisório, caso a
FUNDAÇÃO SAÚDE tenha necessidade de solicitar o fornecimento de outros equipamentos, a
CONTRATADA deverá realizar a sua entrega, instalação e configuração em até 30 (trinta) dias corridos, a
contar da data da solicitação.

6.2.9. A não implantação da solução será interpretada como inexecução contratual e estará sujeita às
penalidades;

DO SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO

6.3.1. Durante toda vigência contratual, a CONTRATADA deverá prover suporte técnico necessário para
garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos e serviços descritos neste Termo, bem como zelar
pela resolução de possíveis incidentes, visando a não interrupção dos serviços contratados e garantir o
atendimento das solicitações de acordo com os prazos estabelecidos no item “Acordo de níveis de
serviço”.

6.3.2. Para tanto, caberá a CONTRATADA prover a remoção, correção, instalação e configuração dos
equipamentos que apresentarem quaisquer problemas relacionados ao hardware ou software fornecido,
fazer a reposição de peças que apresentarem defeitos e garantir o adequado funcionamento do sistema
operacional instalado. Durante a vigência contratual também será de responsabilidade da CONTRATADA
fornecer novas versões de firmware e software que acompanham a solução, inclusive atualizações, exceto
as de hardware.

6.3.3. Caso seja evidenciado incidentes que prejudiquem o correto funcionamento dos serviços prestados,
a CONTRATANTE poderá acionar suporte técnico com vias a solucionar o problema em questão.

6.3.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar uma Central de Suporte que deve abranger abertura e
controle de incidentes, resolução de dúvidas correlatas à solução implantada, assistência e suporte técnico,
para prestar atendimento à FUNDAÇÃO SAÚDE em questões relacionadas ao escopo deste Termo.

6.3.5. Toda solicitação de suporte emitida pela FUNDAÇÃO SAÚDE deverá ser registrada e controlada
através da Central de Suporte, não sendo admitido, em nenhuma hipótese, a rejeição da abertura de um
chamado relacionado ao equipamento locado, ainda que se conclua, ao final, que a solução do incidente
não seja de responsabilidade da CONTRATADA.

6.3.6. A Central deverá ser acionada através de sistema WEB, e-mail único e/ou canal de atendimento tipo
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0800 (ligação gratuita), disponibilizados pela CONTRATADA, e deverá estar disponível para o usuário do
serviço durante todos os dias úteis, de 09h às 18h.

6.3.7. Todo chamado aberto deverá gerar a abertura de uma ordem de serviço, que deverá conter,
minimamente, o usuário solicitante, a localidade, o horário de abertura do chamado pelo usuário, início e
término do atendimento do chamado, a identificação do equipamento, número de série do equipamento, a
descrição do chamado e a solução aplicada.

6.3.8. Deverá ser disponibilizado pela CONTRATADA sistema WEB online que permita a geração de
relatórios de quantitativos de chamados, classificação por tipo de acionamento, status (aberto, fechado e
suspenso), identificação do equipamento, localidade de abertura, data de abertura, data de encerramento e
quantitativo de reabertura dos chamados.

6.3.9. O sistema deve permitir ainda a recuperação dos chamados minimamente por localidade, usuário,
período, identificação do equipamento, número de série e número do pedido.

6.3.10. O prazo para término do atendimento será contado a partir do dia útil seguinte ao do registro da
solicitação na central de atendimento da CONTRATADA e não poderá ultrapassar os seguintes prazos,
inclusive quando o mesmo implicar troca de peças ou componentes:

I - 01 (um) dia útil para equipamentos instalados nas localidades situadas na cidade do Rio de Janeiro; e

II - 02 (dois) dias úteis para equipamentos instalados nas demais localidades.

6.3.11. Considera-se prazo para solução do problema o período compreendido entre o horário de
comunicação do chamado de suporte técnico à CONTRATADA e o término da solução, quando o
equipamento estiver em condições normais de operação.

6.3.12. Um chamado só poderá ser considerado encerrado quando a FUNDAÇÃO SAÚDE, através do
próprio usuário solicitante ou um dos seus técnicos, confirmar a finalização do chamado na Central de
Suporte. Caso a FUNDAÇÃO SAÚDE verifique que um chamado finalizado pela CONTRATADA não
tenha solucionado o problema originalmente reportado, a FUNDAÇÃO SAÚDE poderá reabrir o
chamado, voltando a contar o tempo de atendimento.

6.3.13. O tempo levado pela FUNDAÇÃO SAÚDE para confirmar que um chamado técnico foi realmente
encerrado não será levado em consideração para fins de cálculo de tempo de atendimento.

6.3.14. Caso o equipamento não possa ser reparado dentro dos prazos previstos, ou ainda deva ser
removido do seu local de instalação, deverá ser disponibilizado pela CONTRATADA equipamento de
backup visando a não interrupção do serviço prestado.

6.3.15. O equipamento de backup deve ser idêntico à amostra homologada pela FUNDAÇÃO SAÚDE, ou
seja, possuir as mesmas configurações técnicas e da mesma marca e modelo homologado pela
FUNDAÇÃO SAÚDE.

6.3.16. A CONTRATADA deverá instalar todo o software e configurar adequadamente o equipamento de
backup a partir da imagem fornecida pela FUNDAÇÃO SAÚDE, sem qualquer ônus para a
CONTRATANTE, sendo que quando do retorno do equipamento original, deverá ser restabelecida de
igual forma as configurações originais.

6.3.17. Caso um equipamento fique com um chamado técnico aberto com um atraso superior à 10 (dez)
dias úteis, este equipamento deverá ser substituído por outro equipamento, idêntico à amostra homologada
pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.

6.3.18. Durante a execução dos serviços o ambiente de trabalho deverá ser mantido em perfeitas condições
de higiene e segurança, sendo que, após a conclusão dos serviços deverá ser efetuada limpeza geral no
ambiente, decorrente da atuação do técnico.

6.3.19. Em caso de necessidade de substituição de peças ou componentes do equipamento, a
CONTRATADA deverá substituí-los por componentes da mesma marca e modelo apresentado quando da
homologação da amostra.

6.3.20. A utilização de peças ou componentes de marca e modelo diferente daqueles constantes na
amostra, só será autorizada mediante análise e autorização expressa da equipe de fiscalização do contrato e
apresentação de declaração do fabricante que o novo componente é compatível com os demais
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componentes do equipamento.

6.3.21. Todas as peças e componentes mecânicos ou eletrônicos substitutos deverão apresentar padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos utilizados na amostra homologada pela
CONTRATANTE.

6.3.22. Sempre que um acionamento levar à uma manutenção em que seja necessária a abertura dos
equipamentos, e por consequência a violação do lacre de segurança, o mesmo deve receber novo lacre
antes de ser reposto em uso.
6.3.23 Sempre que possível o disco rígido do equipamento defeituoso deverá ser transferido para o
novo equipamento ou para o equipamento de backup e retornado após a finalização do reparo.
6.3.24. Por questões de segurança das informações armazenadas, caso seja necessária a substituição
do disco rígido, a CONTRATANTE deverá requerer o não recolhimento da peça danificada, para
garantir a integridade e o sigilo dos dados armazenados, cabendo à CONTRATADA, sem ônus para
a CONTRATANTE, fornecer novo disco rígido, promover a desinstalação do danificado e a
instalação do novo.
6.3.25. A CONTRATADA deverá substituir os equipamentos que apresentarem defeito por 03 (três)
vezes, em um período 06 (seis) meses, obrigatoriamente, por outros equipamentos, idênticos à amostra
homologada pela CONTRATANTE.

6.3.26. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, por escrito, sempre que constatar
condições inadequadas de funcionamento ou má utilização a que estejam submetidos os equipamentos
fornecidos, fazendo constar a causa de inadequação e a ação devida para sua correção.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO (SERVICE LEVEL AGREEMENT - SLA):

7.1. A CONTRATANTE avaliará os serviços executados, de acordo com o tipo de serviço prestado,
avaliando se os equipamentos foram entregues, instalados e configurados de acordo com o prazo acordado,
e se os chamados de suporte foram atendidos no prazo definido no Nível Mínimo de Serviço.

7.2. A solução deverá ser entregue, instalada e configurada de acordo com os prazos estabelecidos no item
Prazo da Instalação/Implantação do Sistema, contemplando a instalação inicial da solução e novas
solicitações que se fizerem necessárias ao longo da vigência contratual.

7.3. Caso a CONTRATADA não cumpra o prazo de implantação ou de entrega de equipamentos
solicitados após a implantação inicial, poderão ser aplicadas glosas no pagamento conforme abaixo:

INMS VERIFICAÇÃO GLOSA VALOR MÁXIMO

Atraso na
entrega dos

equipamentos.

Deixar de cumprir o prazo para
entrega dos equipamentos, sem

justificativa aceita pela
CONTRATANTE.

1% (um por cento) do valor
mensal do equipamento em

atraso, ao dia de
descumprimento.

Limitada sua aplicação até o
máximo de 30 (trinta) dias,

por equipamento.

7.4. Em caso de atraso de entrega superior à 30 (trinta) dias, a CONTRATANTE se reserva ao direito de
aplicar as sanções relativas à inexecução parcial ou total do objeto.

7.5. Para a prestação do serviço de a CONTRATADA deverá realizar as manutenções de caráter corretivo
e de suporte, sempre que for solicitado.

7.6. Nesses casos, a CONTRATA deverá respeitar os prazos máximos para atendimento indicados na
tabela abaixo, de acordo com a localidade do chamado.

LOCALIDADE PRAZO (EM DIAS ÚTEIS)
Capital do Rio de Janeiro 1

Demais localidades 2

7.7. Os prazos indicados na tabela acima se referem aos prazos totais para resolução completa do
problema, independentemente do seu diagnóstico ou do motivo que levou à interrupção do serviço. Ou
seja, no prazo estabelecido o equipamento indicado no chamado deve voltar a operar em perfeitas
condições.
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7.8. Para efeito do nível de serviço exigido, será considerado como “Prazo de Atendimento”, o tempo
decorrido entre o dia útil seguinte da abertura do chamado técnico pela CONTRATANTE e a solução
definitiva da demanda pela CONTRATADA.

7.9. O atendimento da demanda só será considerado concluído após aceite formal da equipe da
CONTRATANTE. Caso a CONTRATANTE não confirme a conclusão do atendimento, este permanecerá
aberto. Nesse caso, a CONTRATANTE fornecerá informações sobre as pendências a serem sanadas.

7.10. Caso o equipamento não possa ser reparado dentro dos prazos previstos, ou ainda deva ser removido
do seu local de instalação, deverá ser disponibilizado pela CONTRATADA equipamento de backup
visando a não interrupção do serviço prestado;

7.11. O não cumprimento dos itens relacionados ao nível mínimo de serviço exigido dará direito à
CONTRATANTE abater do faturamento do serviço glosa a ser calculada conforme estabelecido abaixo:

I - Após término do prazo máximo para finalizar o atendimento, glosa de 5% (cinco por cento) por
dia útil de atraso, a ser calculada sobre o valor mensal do equipamento, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento).

II - A partir do 6° (sexto) dia útil cancelam-se as glosas referentes ao item anterior e aplica-se glosa
de 10% (dez por cento) por dia de atraso útil, a ser calculada sobre o valor mensal do equipamento,
até o limite de 100% (cem por cento).

III - A partir do 11° (décimo primeiro) dia útil de atraso, cancelam-se as glosas referentes aos itens
anteriores e aplica-se glosa de 1% (um por cento) por equipamento, a ser calculado sobre o valor total
da FATURA, até o limite de 20% do valor da fatura.

7.12. Para exemplificar os prazos descritos e a aplicação da glosa, vamos analisar o seguinte cenário:
Um usuário da localidade de Saquarema solicitou em uma terça-feira o reparo em seu equipamento.
A CONTRATADA foi até o local no dia útil seguinte, quarta-feira, mas identificou a necessidade de
substituição de um dos componentes do equipamento. Como o técnico não possuía o material no
momento, reagendou a substituição do componente para terça-feira seguinte. Na terça, então, o
técnico substituiu o componente danificado e o equipamento voltou a funcionar perfeitamente, tendo
o usuário solicitante atestado a finalização do chamado às 11h14. Para fins de cálculo do Prazo de
Atendimento temos que, por se tratar de uma localidade não situada na cidade do Rio de Janeiro,
este chamado deveria ter sido concluído até quinta-feira (dois dias úteis, a contar do dia útil seguinte
da abertura do chamado técnico). Apesar de ter feito um atendimento inicial na quarta-feira, a
CONTRATADA só concluiu o chamado na terça-feira. Assim, mesmo que tenha feito um
agendamento prévio, a CONTRATADA descumpriu o nível de serviço acordado em 3 dias úteis.
Neste caso aplicar-se-ia a glosa de 15% do valor do equipamento locado.
7.13. A CONTRATADA, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, deverá substituir o equipamento que
fique com um chamado técnico aberto com um atraso superior à 10 (dez) dias úteis. Tal substituição não
exime a CONTRATADA de suas responsabilidades de honrar com o acordo de nível de serviço, sendo
aplicadas as glosas, inclusive nos casos em que houver a substituição.

7.14. Caso a CONTRATADA não realize a substituição do equipamento no prazo previsto, será aplicada a
glosa de 1% no valor da FATURA, por equipamento, a cada período de 20 (vinte) dias úteis de
indisponibilidade, contados a partir do prazo final de atendimento do chamado, até o limite de 20% do
valor da fatura.

7.15. Para exemplificar tal situação podemos analisar o seguinte cenário: No dia 10/09/2020 foi
aberto junto à CONTRATANTE um chamado relativo à queima de fonte de um equipamento, em
uma localidade da cidade do Rio de Janeiro. Apesar do técnico da CONTRATADA comparecer ao
local no mesmo dia e diagnosticar a necessidade de troca deste componente, a CONTRATADA
sofreu problemas internos com sua logística e importação do componente, e não conseguiu realizar a
substituição do componente danificado dentro do prazo previsto. Após 10 dias úteis de atraso,
verificou-se que, ela deveria realizar a TROCA do equipamento por um novo até o dia 25/09/2020.
No entanto, ainda sofrendo de impedimentos internos, a CONTRATADA só conseguiu realizar tal
troca no dia 11/10/2020. Neste caso, como se tratava de um atendimento na cidade do Rio de
Janeiro, o chamado deveria ter sido concluído no dia 11/09/2020. Como ele não foi, no período de
medição do faturamento do mês de setembro (30/09/2020), o chamado já estava atrasado em 13
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(treze) dias úteis. Então, analisando a glosa prevista no item 18.11, deveria ter sido aplicado a glosa
referente à 1% do valor da FATURA no mês de setembro. Para fins de cálculo da glosa referente ao
mês de outubro, observou-se que o chamado só foi concluído no dia 11/10/2020, o que representou
um atraso de 22 (vinte e dois) dias úteis em relação ao prazo original. Assim, conforme previsto no
item 18.14, deveria ser aplicado TAMBÉM na fatura de outubro, a glosa referente à 1% do valor da
FATURA, devido a não substituição do equipamento no prazo previsto. Neste mesmo cenário,
observa-se que, caso a troca tivesse ocorrido até o dia 08/10/2020, seria calculado um atraso de 19
(dezenove) dias úteis, o que justificaria a aplicação da glosa no mês de setembro, mas não implicaria
em glosa no mês de outubro.
7.16. Mensalmente, a CONTRATADA deverá apresentar um relatório contendo data, hora do chamado,
início e término do atendimento, identificação do problema, providências adotadas e demais informações
pertinentes à cada chamado recebido no mês.

7.17. Os descontos relativos à glosa por não cumprimento do nível de serviço deverão ser aplicados na
próxima fatura a ser emitida após o encerramento do chamado, com exceção do descumprimento do prazo
superior à 10 (dez) dias úteis, que deve ser aplicado já na fatura em que se apurar o descumprimento,
mesmo o chamado ainda estando em aberto.

7.18. Nos casos em que o chamado não for encerrado por mais 20 dias úteis após seu prazo de
atendimento, passa a ser aplicado a glosa, a ser cobrada a cada faturamento.

7.19. Caberá à CONTRATADA apresentar mensalmente “Caderno de pré-faturamento” contendo os
níveis de serviço atingidos para cada equipamento disponibilizado, indicando as possíveis glosas previstas;

7.20. Caso a CONTRATADA apresente indicadores incorretos, ou deixe de apresentar os relatórios
previstos no prazo previsto, além de impactar o cronograma de faturamento, a CONTRATADA estará
sujeita à aplicação de glosas no pagamento conforme a tabela abaixo:

INMS VERIFICAÇÃO GLOSA VALOR MÁXIMO
Apresentar

relatório de nível
de serviço

incorreto ou fora
do prazo
previsto

Ao término de cada mês, se a
CONTRATADA apresentar

relatório incorreto ou
apresentar o relatório fora do

prazo.

2% (dois por cento) do valor
mensal do faturamento, a cada
reincidência do erro e a cada
período de 1 (um) mês sem

apresentar o Caderno de
préfaturamento de forma correta

Limitada sua aplicação até o
máx de 10% (dez por cento)

do valor faturamento

7.21. As glosas referentes aos níveis de serviço são cumulativas entre os equipamentos afetados, com
somatório limitado a 20% do valor total do faturamento mensal do serviço.

7.22. Para fins de sanção administrativa, a CONTRATANTE se reserva o direto de caracterizar o
descumprimento parcial das obrigações assumidas após extrapolada a condição da glosa de 20% do valor
total do serviço.

FORMA DE PAGAMENTO:

7.23. O pagamento será efetuado mensal mediante apresentação de Notas Fiscais referente aos serviços
prestados do contrato pela CONTRATANTE, devendo as Notas Fiscais serem apresentadas à
CONTRATANTE até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da realização dos serviços do contrato,
emitida pelo CONTRATANTE (Termo de Recebimento Definitivo). A (s) Nota (s) fiscal (is) apresentadas
pela CONTRATADA devem estar aderentes aos requisitos legais e tributários firmados pelos órgãos
competentes sendo que o pagamento somente será autorizado após ATESTE pelo (s) servidor (es)
competente (s), condicionado este ato à verificação da conformidade e da adequação em relação aos
serviços efetivamente prestados.

7.24. A nota fiscal será atestada pelos fiscais do contrato, conferida e classificada pelo gestor do contrato,
sendo liberada, em caso de regularidade, para o pagamento que acontecerá nas baterias pré-determinadas
no Art. 39 do Decreto Estadual 46.931 de 07 de fevereiro de 2020.

7.25. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
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7.26. Caso se faça necessário à reapresentação de qualquer Nota Fiscal por culpa da CONTRATADA, o
prazo para pagamento acontecerá em uma próxima data constante nas baterias pré-determinadas no Art. 39
do Decreto Estadual 46.931 de 07 de fevereiro de 2020.

7.27. Somente serão efetuados os pagamentos referentes aos serviços efetivamente executados e medidos,
desde que cumpridas todas as exigências contratuais.

7.28. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este
Instrumento;

7.29. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal

7.30. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

O prazo de validade;
A data da emissão;
Os dados do contrato e do órgão contratante;
O período de prestação dos serviços;
O valor a pagar; e
Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.31. A Nota Fiscal ou Fatura para o pagamento deverá descriminar o serviço no período compreendido
pela NF, conforme valores e informações a ser apresentada pela CONTRATADA no certame.

7.32. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
Deixou de utilizar os materiais e recursos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.34. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente.

7.35. A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº
42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja
localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas A, B, C, D e E, do
§1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

7.36. A FUNDAÇÃO SAÚDE pagará à CONTRATADA pelo serviço efetivamente consumido, ou seja,
só será alvo de pagamento o quantitativo de equipamentos efetivamente instalados e em uso no mês em
questão, não sendo garantido qualquer quantitativo mínimo de equipamentos locados.

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
JUSTIFICATIVA DA NÃO DIVISÃO EM LOTES

8.1. A presente licitação ser dará por LOTE ÚNICO por razões de ordem técnica, administrativa e
econômica. A manutenção do objeto como um único grupo indivisível é importante para a garantia da
qualidade e da gestão do serviço.

8.1.2. Outra estratégia para outsourcing, está atrelada a otimização de equipes internas, para ampliação de
recursos e parcerias e para redução de custos, gerando economicidade para FUNDAÇÃO SAÚDE.

8.1.3. Adjudicação do objeto desta contratação à empresas distintas, além de aumentar seu custo
administrativo, abre margem para que as empresas deixem de prestar o serviço contratado, alegando que a
falha de uma aplicação sob sua responsabilidade foi causada por falha de componente sob
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responsabilidade de outra contratada. De modo a impedir que esse cenário se torne realidade, é
fundamental que os itens que compõe o objeto desta contratação, sejam adjudicados a uma única licitante.

8.1.4. O próprio TCU já teve a oportunidade de se manifestar no sentido de que a licitação por lote único
seria mais eficiente para a administração, conforme descrito no Acórdão nº 3.140/2006 que diz:

... "Cabe considerar, porém, que o modelo para a contratação parcelada adotada nesse parecer utilizou
uma excessiva pulverização dos serviços. Para cada um de cinco prédios, previram-se vários contratos
(ar condicionado, instalações elétricas e eletrônicas, instalações hidrossanitárias, civil). Esta exagerada
divisão de objeto pode maximizar a influência de fatores que contribuem para tornar mais dispendiosa a
contratação (...) embora as estimativas numéricas não mostrem consistência, não há nos autos nenhuma
evidência no sentido oposto, de que o parcelamento seria mais vantajoso para a Administração. Ao
contrário, os indícios são coincidentes em considerar a licitação global mais econômica"

(Acórdão nº3140/2006 do TCU).

8.18.5. A não divisão do objeto facilita a execução dos serviços e a sua fiscalização, o que faz com que os
serviços e produtos sejam entregues com um grau de objetividade mais alto, permitindo programar e
auditar o SLA contratado. A separação por itens poderia onerar a contratação e frustrar possível economia
de escala, impossibilitando a execução do objeto a contento, dificultando o estabelecimento de padrões e
fiscalização do contrato.

8.1.6. Assim, nas hipóteses de licitação com diversidade de serviços e produtos, o entendimento dos
Tribunais de Contas tem sido o de que o parcelamento ou não do objeto da licitação deve ser auferido
sempre no caso concreto, perquirindo-se essencialmente acerca da viabilidade técnica e econômica do
parcelamento e da divisibilidade do objeto.

8.1.7. O TCU, no Acórdão nº 732/2008, se pronunciou ainda da seguinte forma:

... "a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra
tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso
concreto”. ...

8.1.8. A concentração de atos por único prestador assegura maior efetividade e qualidade aos serviços
prestados garantindo que ativos sejam compatíveis, fator de extrema relevância para a administração
pública que opera diversos sistemas. Há ainda inegável ganho sob a ótica da interação entre as diversas
etapas contratuais: fornecimento, cumprimento de cronogramas, observância de prazos, fiscalização e
gestão do contrato, todos concentrados em uma única empresa.

8.1.9. Destaca-se ainda que a licitação por grupo único é mais satisfatória do ponto de vista da eficiência
técnica, por manter uma maior qualidade do fornecimento, haja vista que o gerenciamento permanece
todo o tempo a uma mesma empresa, além de garantir a compatibilidade dos equipamentos, fato
importante quando se mantém diversos serviços e softwares trafegando na rede e nas estações de trabalho,
a maior interação entre as diferentes fases do fornecimento, a maior facilidade no cumprimento do
cronograma e na observância dos prazos, concentração da responsabilidade pela execução do fornecimento
em uma só pessoa jurídica e concentração da garantia dos resultados.

8.1.10. O fato de utilizarmos uma compra em lote de um mesmo fornecedor, irá gerar um quantitativo
maior para o fornecedor, disponibilizando uma Economicidade para o Estado.

8.1.11. A rigor, o agrupamento de vários itens em um mesmo lote não compromete a competitividade do
certame, desde que várias empresas, que atuam no mercado, apresentem condições e aptidão para cotar
todos os itens, principalmente levando-se em consideração a modalidade adotada, em que os recursos de
tecnologia de informação têm como principal vantagem, aproximar pessoas, encurtar distâncias, resultando
em considerável ampliação da competitividade, gerando, consequentemente, inúmeras repercussões
positivas num processo de licitação pública, dentre estas, a de aumentar a probabilidade de a
Administração Pública firmar contrato mais vantajoso, haja vista que ela recebe mais propostas,
beneficiando a eficiência em contratos administrativos.

8.1.12. Não se vislumbra economicidade na divisão de qualquer item do objeto para prestador distinto,
pois como está se permitindo o fornecimento de equipamentos seminovos, muitas empresas já possuem
estoque dos mesmos, e ao dividir em contratos separados, podemos impor ao estado o pagamento de
margens de lucro distintas, o que não se configuraria vantajoso ao estado, que se pretende com a
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aglutinação em um único lote.

8.1.13. Por fim, informamos que todos os dispositivos da lei de licitações ou mesmo definições do
específico processo licitatório foram interpretados à luz do princípio da isonomia e da competitividade, o
qual, não objetiva a proibição de qualquer participante, pois essa irá ocorrer naturalmente com a seleção da
proposta mais vantajosa à Administração Pública, apenas utilizamos de requisitos mínimos para garantir a
execução do contrato e o perfeito cumprimento do objeto.

PROPOSTA COMERCIAL

8.2.1. A proposta comercial deverá estar embasada no Detalhamento do Objeto deste Termo e considerar
todos os custos relativos ao projeto, as etapas de implantação e customização do sistema, para a sua
execução no Estado do Rio de Janeiro.

8.2.2. Juntamente à proposta comercial, a empresa deverá entregar a DECLARAÇÃO DE
ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, devidamente preenchida;

8.2.3. O prestador interessado deverá apresentar proposta, exibindo descrição detalhada do objeto deste
Termo, devendo conter:

8.2.3.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

8.2.3.2. Preço global, atualizados, em algarismo e por extenso (total), prevalecendo este último em caso de
divergência, expresso em moeda corrente nacional (R$);

8.2.3.3. Todos os custos deverão estar inclusos, tais como impostos, taxa de entrega, Licenças, logística e
consultoria;

8.2.3.4. Nome ou razão social da CONTRATADA, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico (e-mail), este último, se houver, para contato;

8.2.4. Não serão aceitos preços irrisórios e/ou inexequíveis, cabendo a contratada a faculdade de promover
verificações ou diligências que se fizerem necessárias, objetivando a comprovação da regularidade da
cotação ofertada.

8.2.5. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da CONTRATADA, das condições
estabelecidas no Contrato, neste Termo de Referência e no Edital.

8.2.6. A proposta comercial deverá ser apresentada no Modelo de Proposta de Preços.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)
ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

9.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
9.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei
nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

9.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º).

9.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

9.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

Termo de Referência de Material/Serviço 68591456         SEI SEI-080007/001318/2024 / pg. 23



9.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

9.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

9.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
9.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

9.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

9.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

9.1.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a FUNDAÇÃO SAÚDE convocará o
representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.1.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto
ao SICAF.

9.1.16. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

9.1.17. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

9.1.17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
FUNDAÇÃO SAÚDE, especialmente designados, na forma dos Arts. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.17.2. O representante da FUNDAÇÃO SAÚDE deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

9.1.17.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Instrumento.

9.1.17.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 124 da Lei nº 14.133 de 2021.

9.1.17.5. O representante da FUNDAÇÃOSAÚDE deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto nos art. 125 da Lei nº 14.133 de 2021.

9.1.17.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Instrumento e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no artigo 104 da Lei nº 14.133 de 2021.

9.1.17.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
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Contrato.

9.1.17.8. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará a
Avaliação da Qualidade dos Serviços, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA não produzir os resultados, deixar de executar, ou não
executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas.

9.1.17.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

9.1.17.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.1.17.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.1.17.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

9.1.17.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando está ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.

9.1.17.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

9.1.17.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da FUNDAÇÃO SAÚDE ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 123 da Lei nº 14.133 de 2021.

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS

9.2. O acordo de Nível de Serviços – ANS deve ser considerado e entendido pela contratada como um
compromisso de qualidade que estará assumindo junto a FUNDAÇÃO SAÚDE, podendo resultar em
glosas, através de critério de pontuação ou aplicação de multas.

DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

9.3. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessários.

9.3.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.3.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

9.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
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9.3.4. No prazo para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

9.3.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

9.2.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo determinado no Acordo de Níveis de Serviço, a contar da
notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.2.1. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as
seguintes diretrizes:

9.2.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

9.2.1. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.2.1. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
10.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
10.1.1. O objeto do presente Termo de Referência encontra-se dentro da classificação de serviços comuns,
em razão de suas características, quantidades e qualidades serem passíveis de especificações usuais no
mercado, em todo o País. Desta forma, a escolha da modalidade de Pregão Eletrônico pelo MENOR
PREÇO GLOBAL.

10.1.2. Ademais, os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos no bojo deste
Termo de Referência, por meio de especificações e caraterísticas usuais praticadas no mercado nacional,
permitindo a qualquer dos interessados formularem proposta de preço, a fim de atender às exigências
estabelecidas.

10.2. SUBCONTRATAÇÃO
10.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório na sua totalidade ou a sublocação dele.

10.2.2.A CONTRATADA poderá ter em seu quadro de funcionários, terceirizados, prestadores de serviços
especializados, desde que comprovado o vínculo através de contrato assinado entre as partes e que
atendam demandas específicas deste contrato.

10.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.3.1. A apresentação de requisitos de qualificação técnica é um dos fatores que devem ser inseridos nos
Termos de Referências e Editais de contratações da Administração Pública como forma complementar de
garantir o fornecimento de um produto ou serviço.

10.3.2. Desta forma, as empresas vencedoras do certame deverão apresentar atestadas (s), fornecido (s) por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove (m) que a licitante já forneceu
satisfatoriamente o objeto, que se faz (em) necessário (s) dado a complexidade do objeto e evitando os
possíveis transtornos que a interrupção da prestação dos serviços públicos causaria aos administrados no
caso de uma contratação de objetos desqualificados.

10.3.3. Em virtude da contratação, exige-se o fornecimento de atestado de capacidade técnica
referenciando um quantitativo mínimo de 10% do volume estimado para os itens.

10.3.4. Admitir-se-á a soma de atestados de capacidade técnica para a comprovação do quantitativo
especificado no item anterior.
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10.3.5. Declaração de que a LICITANTE não oferta produtos com materiais perigosos - Declaração de
Sustentabilidade Ambiental.

10.3.6. A declaração se faz necessária para evitar custos futuros que causaria ao erário com o processo de
correto descarte de produtos perigosos, uma vez que o quantitativo de bens ao fim do tempo de
depreciação fosse atingido.

10.3.7. Este percentual não infringe a nenhuma norma e não restringe o universo de competidores,
viabilizando a contratação de uma empresa com experiência comprovada no ramo, evitando assim, danos
ao erário e prejuízo aos pacientes dependentes da Rede SUS do Governo do Estado do Rio de Janeiro.

10.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de
pessoa jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples.

10.4.1.1. Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação
judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial.

10.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

10.4.2.1. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício social no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.4.2.2. Os fornecedores criados no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e ficam autorizados a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura;

10.4.2.2.1. Poderá ser apresentado o balanço intermediário, caso autorizado por lei ou pelo
contrato/estatuto social.

10.4.4 Para fins de habilitação econômico-financeira de sociedade empresária em recuperação judicial
deverão ser considerados os valores constantes no Plano de Recuperação Judicial, homologado pelo Juízo
competente, para fins de apuração dos índices contábeis previstos no edital.

10.4.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a
Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

 

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

 

LC =

Ativo
Circulante
Passivo
Circulante

10.4.5.1. Caso seja apresentado resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá ser comprovado capital ou patrimônio
líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

NOTA EXPLICATIVA: A fixação do percentual referente ao patrimônio líquido se insere na esfera de
atuação discricionária da Administração, podendo ser exigido até 10% (dez por cento) do valor estimado
da contratação (art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021), exceto na hipótese de orçamento sigiloso, para evitar
que o parâmetro do preço estimado seja revelado por outros meios.

10.4.5.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
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declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

10.4.6. Justifica-se a previsão da exigência de qualificação econômico-financeira considerando tratar-se de
serviço de grande alto valor, cuja a execução exigirá que a CONTRATADA possua uma gestão
equilibrada das suas finanças para a sustentação do serviço. Sendo assim, torna-se necessária a análise da
saúde financeira como condição de qualificação.

10.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA
10.5.1. Pessoa física: cédula de idendade (RG) ou documento equivalente que, por força de Lei, tenha
validade para ns de identificação em todo o território nacional;

10.5.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercans, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

10.5.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – S LU ou sociedade idencada como
empresa individual
de responsabilidade limitada - EI REL I : inscrição do ato constuvo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercans, a cargo da Junta Comercial da respecva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

10.5.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Ocial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federava onde se
localizar a lial, agência, sucursal ou

Estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normava DREI/ME n.º 77,
de 18 de março de 2020.

10.5.5. Sociedade simples: inscrição do ato constuvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.5.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constuvo da
lial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecvamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

10.5.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10.6. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
10.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

10.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

10.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.6.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.6.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.6.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
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do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10.7. DA PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA)
10.7.1. Infoma-se que o objeto da contratação encontra-se previsto no Plano de Contratações Anual (PCA)
(https://pncp.gov.br/app/pca/42498600000171/2024/13), conforme dados abaixo:

ITEM ID
SIGA DESCRIÇÃO UN QTD

1 ID -
179105

SERVICO DE LOCACAO DE EQUIPAMENTO DE INFORMATICA,
DESCRIÇÃO: LOCACAO DE WORKSTATION, PROCESSADOR 64
BITS 6 NUCLEOS REAIS OU SUPERIOR, CACHE MINIMO 12 MB,
32GB DDR4 ECC, SSD 512GB, HD 1TB PLACA VIDEO 6 GB GDDR6,
ORIGEM: PESSOA JURIDICA.
Código do Item: 0191.001.0267

SERVIÇO 01

2 ID -
179083

SERVICO DE LOCACAO DE EQUIPAMENTO DE INFORMATICA,
DESCRIÇÃO: LOCACAO DE MONITOR DE VIDEO DE 3 MEGA PIXEL,
TAMANHO TELA 21,3``, ORIGEM: PESSOA JURIDICA.
Código do Item: 0191.001.0266

SERVIÇO 01

10.8. TESTE DE CONFORMIDADE/PROVADE CONCEITO
10.8.1. Após a entrega do item, a FUNDAÇÃO SAÚDE terá o prazo de até 20 (vinte) dias corridos para
realização dos testes de conformidade;

10.8.2. Findo o prazo mencionado no item anterior, a FUNDAÇÃO SAÚDE pronunciar-se-á de forma
conclusiva acerca do aceite ou não do produto adquirido, lavrando o respectivo Termo de Conformidade;

10.8.3. Nos testes de validação e verificação de conformidade, a CONTRATADA deverá substituir, em até
5 (cinco) dias úteis, o produto eventualmente recusado;

10.8.4. Os Testes de Conformidade terão por fim comprovar se os produtos oferecidos atendem a todas as
especificações contidas neste Termo de Referência;

10.8.5. A data do Aceite Final será, para todos os fins, considerada como a data da entrega definitiva do
objeto deste Termo de Referência;

10.8.6. A obrigação da CONTRATADA em relação à entrega e testes será considerada como atendida
somente após o ACEITE FINAL por parte da equipe técnica responsável na FUNDAÇÃO SAÚDE;

10.8.7. Em anexo, encontram-se descritos os itens que serão utilizados para o teste de conformidade.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. Valor Estimado da contratação:

11.1.1. Visando maior competitividade entre as empresas participantes, o presente processo deverá seguir
com acesso sigiloso, omitindo-se o valor estimado da Administração até o término da fase de lances do
certame, com base no Art. 13 da Lei n° 14133/2021.

Serviço de Outsourcing

Entidade FUNDAÇÃO SAÚDE

Descrição Utilização do contrato de solução tecnológica de prestação do serviço de
Workstation e Monitor de Vídeo para Diagnóstico para Serviço de Locação.

Fornecedor
Nome: JACI COMÉRCIO E SERVIÇOS
Quantidade Valor Unitário Valor Mensal Valor Anual

Item 1 - Workstation 32 R$ R$ R$
Item 2 - Monitor de Vídeo para

Diagnóstico 64 R$ R$ R$

Total R$ R$
Nome: OFFICE TOTAL S/A

Termo de Referência de Material/Serviço 68591456         SEI SEI-080007/001318/2024 / pg. 29



Fornecedor Quantidade Valor Unitário Valor Mensal Valor Anual
Item 1 - Workstation 32 R$ R$ R$

Item 2 - Monitor de Vídeo para
Diagnóstico

64 R$ R$ R$

Total R$ R$

Fornecedor
Nome: HACKBIT TECNOLOGIA LTDA
Quantidade Valor Unitário Valor Mensal Valor Anual

Item 1 - Workstation 32 R$ R$ R$
Item 2 - Monitor de Vídeo para

Diagnóstico
64 R$ R$ R$

Total R$ R$
Valor Médio R$ R$

* A pesquisa mercadologica utilizada como base para estimar o custo do presente projeto, encontra-se no
Estudo Técnico Preliminar (67085778).

12. JUSTIFICATIVA PARA A ADOÇÃO DO ORÇAMENTO SIGILOSO:

12.1. Visando maior competitividade entre as empresas participantes, o presente processo deverá seguir com
acesso sigiloso, omitindo-se o valor estimado da Administração até o término da fase de lances do certame,
com base no Art. 13 da Lei n° 14133/2021.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Antes de apresentar a proposta, a licitante deverá realizar todos os levantamentos essenciais, de
modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de
acréscimos de preços, alteração de data de entrega ou alteração de qualidade.

13.2. O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto da presente contratação,
englobando todos os custos diretos e indiretos incidentes, inclusive a entrega e o descarregamento.

13.3. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das diretrizes dos serviços do presente objeto
não poderão constituir pretexto para a cobrança por "serviços novos, extras ou adicionais".

13.4. Considerar-se-á a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços em questão e que, por
conseguinte, deverá ter computado, no valor global de sua proposta, também, as complementações e
acessórios por acaso omitidos nesta especificação, mas implícitos e necessários à perfeita e completa
execução dos serviços.

13.5. Todos os avisos, notificações, solicitações e comunicados só serão considerados entregues se
devidamente protocolados, enviados por telegrama, carta, fax ou meio digital, salvo a abertura de
chamados de manutenção.

13.6. Os casos omissos serão analisados pela Procuradoria Geral do Estado, à luz da legislação vigente,
subsidiando posteriores decisões administrativas.

14. ASSINATURAS

14.1. O presente Termo de Referência foi elaborado e assinado pelo Gerente de TI e o Coordenador de
Sistemas da FUNDAÇÃO SAÚDE, sendo avaliado e aprovado pela Diretoria Técnica Assistencial e pelo
Centro de diagnóstico por Imagem - Rio Imagem Centro, que possuem especialistas na área de diagnóstico
por imagem. Elaborado também, em harmonia com a Lei Federal nº 14.133, de 2021 e Art. 11 do Decreto
Estadual nº 46.642/2019, bem como em conformidade com requisitos técnicos e requisitos administrativos
necessários ao cumprimento do objeto e de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e estratégicas
da FUNDAÇÃO SAÚDE.

Integrantes:

Pedro Henrique Inácio Gomes
Gerente de TI

ID: 5109749-4
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Antonio Albuquerque
Coordenador de Sistemas

ID: 4421313-1

 

 
Rio de Janeiro, 16 fevereiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Inácio Gomes, Gerente de TI, em
16/02/2024, às 18:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Albuquerque, Coordenador de Sistemas, em
16/02/2024, às 18:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 68591456 e
o código CRC 38EECA44.

Referência: Processo nº SEI-080007/001318/2024 SEI nº 68591456

R. Barão de Itapagipe, 225, - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: (21) 23345010 - fs.rj.gov.br  
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ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

ITEM 1 – WORKSTATION

Processador

Processador de arquitetura 64 (sessenta e quatro) bits com no mínimo 6 (seis) núcleos reais, memória
cache de no mínimo 12 MB e com GPU integrada de memória compartilhável de até 2GB. Deverá
atingir índice de, no mínimo, 13.000 pontos (+/- 1%) para o desempenho, tendo como referência a base
de dados Passmark CPU Mark disponível no site https://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php;
TDP (Thermal Design POWER) máximo de 80W e sistema de dissipação de calor dimensionado para
a perfeita refrigeração do processador, considerando que este esteja operando em sua capacidade
máxima, pelo período de 8 horas diárias consecutivas, em ambiente não refrigerado.

Placa principal:

Mínimo de 4 (quatro) soquetes, minimamente Dual Inline Memory Module (DIMM – Dual channel)
expansível até 128 Gb;
Mínimo de 2 (dois) slots livres tipo PCIe, sendo 1 (um) do tipo PCI Express 16x; Controladora SATA
3 ou superior, integrada, com no mínimo 2 (duas) interfaces de velocidade 6.0Gb/s ou superior e
compatível com os periféricos adiante especificados;
Suportar boot por pendrive ou disco externo conectado a uma porta USB.

Bios

Bios: Tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e reprogramável, e compatível com os
padrões ACPI 6.2 ou superior e Plug-and-Play; podendo ser atualizada por meio de software de
gerenciamento; possibilitar que a senha de acesso ao BIOS seja ativada e desativada via SETUP, além
de possuir senha nível de acesso Administrador e Usuário, possuir sistema de diagnóstico de hardware.
Possibilitar definir senha para acesso ao disco rígido; Suporte à tecnologia de
previsão/contingenciamento de falhas de disco rígido S.M.A.R.T habilitada.

Memória RAM

Memória ram: Dever se dotada com tecnologia DDR-4, 2933 MHz ECC ou superior
Deve possuir 16 (dezesseis) GB de memória instalada (2 x 8GB), operando em Dual Channel.
Deverá disponibilizar no mínimo dois livres para expansão futura;
Deve ter suporte para configurações de no mínimo 128GB de memória.
Controladora de vídeo: Integrada ao processador, capaz de alocar a memória RAM disponível de
forma dinâmica;
Suporte à resolução mínima de 1920 x 1080 @ 60 Hz;
Mínimo de dois conectores de vídeo digitais on-board no padrão HMDI ou Display Port e um conector
on-board padrão VGA. Caso não haja a disponibilidade de uma porta analógica VGA nativa, será
aceito um adaptador de um dos conectores digitais ofertados para o analógico (VGA), permanecendo o
total de, pelo menos, 02 (dois) conectores disponíveis;

Placa de vídeo
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Placa de vídeo off-board de 4 Gb DDR6, 64 bits. Suporte no mínimo a 2 monitores simultaneamente.

Interfaces

Controladora de Rede, integrada à placa mãe com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrões
Ethernet, Fast-Ethernet e Gigabit Ethernet, autosense, full- duplex, plug-and-play, configurável
totalmente por software, com conector padrão RJ-45 e função wake- on-lan em funcionamento e
suporte a múltiplas VLANS (802.1q e 802.1x).
Controladora de som com no mínimo 1 (um) conector de saída na parte traseira do gabinete e 1 (um)
conector de áudio universal (fones de ouvido estéreo/microfone) na parte frontal do gabinete;
Deverá possuir no mínimo 08 (oito) portas USB, sendo pelo menos 6 (seis) padrão USB 3.1 de 1ª
geração ou superior e 2 (duas) padrão USB 2.0 ou superior. Possuir pelo menos 2 (duas) portas USB
3.1 de 1ª geração ou superior instaladas na parte frontal do gabinete. Não sendo permitida a utilização
de hubs ou em adaptadores PCI.

Unidade em estado sólido

Unidade em estado sólido (SSD), interna com capacidade mínima de armazenamento de 256GB;

Unidade de disco rígido

Unidade de disco rígido interna de capacidade de armazenamento de no mínimo 1 TB (um Terabyte),
interface tipo Serial ATA 3 de 6 Gb/s e velocidade de rotação de 7.200 RPM;
Deverá possuir as tecnologias S.M.A.R.T (Self-Monitoring, Analysis & Reporting Technology) e
NCQ (Native Command Queuing).

Fonte de alimentação:

Fonte de alimentação interna ao gabinete, para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240
VAC (+/-10%), 50-60 Hz, com ajuste automático e capaz de suportar todos os dispositivos internos na
configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal, interfaces, discos, memórias e
demais periféricos) e acessórios;
O modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site
https://plugloadsolutions.com/80PlusPowerSuppies.aspx, na categoria Gold ou Superior. Poderão ser
fornecidos atestados ou certidões que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão de
eficiência energética, emitido por instituto credenciado junto ao INMETRO.

Gabinete:

Gabinete padrão Torre; deverá possuir no mínimo 1 (um) conector de som para saída na parte traseira
do gabinete e 1 (um) conector de áudio universal (fones de ouvido estéreo/microfone) na parte frontal
do gabinete;
Sistema de monitoramento de temperatura controlada pela BIOS, com sistema de refrigeração
adequado ao processador, fonte e demais componentes internos ao gabinete. O fluxo do ar interno
deve seguir as orientações do fabricante do microprocessador;
Botão liga/desliga e indicadores de atividade da unidade de disco rígido e do computador ligado
(POWER-on) na parte frontal do gabinete;
Acabamento interno composto de superfícies não cortantes;
O gabinete deverá possuir um conector de encaixe pra o kit de segurança do tipo alça ou parafuso para
inserção da trava de segurança sem adaptações;
Deverá possuir base antiderrapante no gabinete;
Os equipamentos deverão possuir as seguintes certificações: Epeat, Energy Star e Rohs.

Teclado:

Padrão ABNT-2 com conector USB;
Teclas de iniciar e de atalho do Microsoft Windows;
Mudança de inclinação do teclado;
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Cabo para conexão ao microcomputador com, no mínimo, 1,5 m Bloco numérico separado das demais
teclas;
A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste por
abrasão ou uso prolongado. Resistente a derramamento de líquidos;

Mouse:

Mouse ótico com conector USB, com as seguintes características: Dispositivo dotado com 03 (três)
botões (sendo um botão para rolagem de telas – “scroll”) e resolução mínima de 1000dpi;
Deverá vir acompanhado de Mousepad com superfície deslizante e base emborrachada antiderrapante,
ideal para utilizar com mouse óptico;

Sistema Operacional:

O computador deve ser entregue com o SO Microsoft Windows 11 Professional 64bits ou versão
superior, no idioma Português BR, instalado na máquina.
Deverão ser disponibilizadas, as mídias digitais em USB ou através do site da contratata ou do
fabricante, a mídia de recuperação do sistema operacional, drivers e aplicativos para uso em casos de
recuperação de falhas.
Pacote de Aplicativos para Escritório: Editor de texto Editor de planilha Editor de apresentações
Software de segurança: Deve acompanhar ferramenta de segurança com gerenciamento centralizado,
acessada através de browser que contemple: Proteção contra ameaças / vírus, conhecidos e
desconhecidos (ataque de dia zero), como também seja capaz de identificar e bloquear ataques não
baseados em malwares (ex.: uso mal intencionado de scripts de linha de comando), capacidade de
proteção com vírus que criptografam os dados, como os ransomwares, mesmo quando o equipamentos
esteja sem conexão com internet. A atualização do software deverá ser válida durante o período de
garantia do equipamento;
O equipamento deve acompanhar ferramenta de segurança com Console de Gerenciamento
centralizado, acessada através de um browser, que permita aplicar políticas de criptografia para
dispositivos de armazenamento internos (SSD/HDD) e também dispositivos externos (pendrives e
HDDs).
Deve permitir também a aplicação de políticas por Domínios, Grupos de equipamentos, Equipamentos
e também por Grupos de Usuários e por Usuário.
Deve possibilitar também a gestão de acessos dos usuários ao sistema. O suporte ao software
acompanha a duração do suporte do equipamento.

Compatibilidade:

O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft Windows Compatible Products List. A
comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento Hardware
Certification Report Approved emitido especificamente para o modelo no sistema operacional
ofertado, em https://partner.microsoft.com/en- us/dashboard/hardware/search/cpl;
Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers deverão ser compatíveis com os sistemas
operacionais Linux e Windows 10 na distribuição especificada.

ITEM 2 - MONITOR DE VÍDEO PARA DIAGNÓSTICO

Monitor de vídeo:

Tamanho mínimo de 23” ou superior
Resolução mínima de 2MP
Distância entre pontos máximo de 0,265 mm
Profundidade de bits: 30 bits
Ângulo de visualização Horizontal e Vertical: 178º
Possuir sensor de luz ambiente
Brilho mínimo de 800cd/m²
Contraste: 1000:1
Imagens a cores: Sim
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Compatível com DICOM: Sim
Tempo de resposta: 8 ms
Entrada de vídeo: mínimo 1 (uma) porta Displayport
Possuir no mínimo 02 (duas) portas USB
Possuir no mínimo 01 (uma) portas HDMI
Consumo de energia máximo de 50W
Possuir função Pivot de 90º
Possibilitar Inclinação de -10º a +30º
Possibilitar Rotação de -45º a +45º
Permitir ajuste de altura até 100mm
Possuir as seguintes certificações: Rohs, FCC parte 15 classe B e IEC 60601-1:2005 + A1:2012
Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão ser fornecidos,
com comprimento mínimo de 1,5m (um metro de cinquenta centímetros). Cabos de conexão à rede
elétrica deverão seguir o padrão NBR-14136; Deverá ser fornecido cabo de conexão à rede elétrica
com plugue conforme o padrão NBR-14136;

Outras informações:

Deverá ser fornecido um sistema de kit de segurança para proteger o interior do gabinete, impedindo a
sua abertura, fixando o cabo do mouse, do teclado e o monitor através do encaixe do tipo kensington,
com placa de ancoragem na mesa e fechadura, ambos de aço, com chanfro para fixação do cabo de aço
de 1,50m com ponteiras metálicas. Devem ser fornecidas 2 chaves;
Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão ser fornecidos,
com comprimento mínimo de 1,5m (um metro de cinquenta centímetros). Cabos de conexão à rede
elétrica deverão seguir o padrão NBR-14136;
As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens
individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e a armazenagem.
Os equipamentos deverão possuir garantia de fábrica.

 
Rio de Janeiro, 24 janeiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Inácio Gomes, Gerente de TI, em
26/01/2024, às 19:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Albuquerque, Coordenador de Sistemas, em
26/01/2024, às 19:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 67476779 e
o código CRC 1DB261E8.

Referência: Processo nº SEI-080007/001318/2024 SEI nº 67476779

R. Barão de Itapagipe, 225, - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: (21) 23345010 - fs.rj.gov.br  
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ANEXO II - MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO

1. IDENTIFICAÇÃO DA ORDEM DE FORNECIMENTO DE BENS

N° DA OF DATA DE EMISSÃO N° DO CONTRATO DATA DO CONTRATO
    

2. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA CONTRATADA

Nome da Empresa:
CNPJ: Inscrição Estadual:
Endereço: Cidade:
UF: CEP: Telefone:
Servidor Responsável:

3. PRODUTOS A SEREM FORNECIDOS

Unidade: Endereço:  
Descrição Quantidade
Workstation  
Monitor de Vídeo para Diagnóstico  

4. ENCERRAMENTO DA ORDEM DE FORNECIMENTO

A análise da execução do objeto permite concluir pelo encerramento da Ordem de Fornecimento, com as
seguintes observações:
Relatório de multas [anexar o termo de recebimento definitivo e parecer dos fiscais]
Data:
Gestor / Carimbo Empresa / Carimbo

5. ENCERRAMENTO DA ORDEM DE FORNECIMENTO

A análise da execução do objeto permite concluir pelo encerramento da Ordem de Fornecimento, com as
seguintes observações:
1 -
2 -
3 -
Data: Gestor / Carimbo:

 
Rio de Janeiro, 24 janeiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Inácio Gomes, Gerente de TI, em
26/01/2024, às 19:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.
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Documento assinado eletronicamente por Antonio Albuquerque, Coordenador de Sistemas, em
26/01/2024, às 19:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 67477937 e
o código CRC 18825DA5.

Referência: Processo nº SEI-080007/001318/2024 SEI nº 67477937

R. Barão de Itapagipe, 225, - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: (21) 23345010 - fs.rj.gov.br  
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ANEXO III - ENDEREÇOS DE ENTREGA

 

Unidade Endereço
HEMORIO Rua Frei Caneca, 8, Centro, Rio de Janeiro RJ, 20211-030
CEDI - Centro Av. Pres. Vargas, 1733 - Centro, Rio de Janeiro - RJ, 20210-030
CEDI - Baixada Av. Esplanada, 548, Jardim Viga, Nova Iguaçu - RJ 26013-310

HMHS Av. Automóvel Clube, S/N - Jardim Jose Bonifácio, São João de Meriti - RJ,
25561-170.

 
Rio de Janeiro, 24 janeiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Inácio Gomes, Gerente de TI, em
26/01/2024, às 19:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Albuquerque, Coordenador de Sistemas, em
26/01/2024, às 19:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 67477657 e
o código CRC 05004981.

Referência: Processo nº SEI-080007/001318/2024 SEI nº 67477657

R. Barão de Itapagipe, 225, - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: (21) 23345010 - fs.rj.gov.br  
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ANEXO IV - TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

Identificação Contrato Nº da ORDEM DE FORCECIMENTO
Objeto: CONTRATANTE:
Contratada:

Por este instrumento, atestamos que os serviços (ou bens), integrantes da O.F. acima identificada, ou
conforme definido no Modelo de Execução do contrato supracitado, foram recebidos nesta data e serão
objetos de avaliação quanto à adequação da Solução de Tecnologia da Informação e à conformidade de
qualidade, de acordo com os Critérios previamente definidos na Avaliação da Qualidade e Aceite do
Objeto pela CONTRATANTE. Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços (ou bens)
ocorrerá, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes
do Termo de Referência do Contrato acima identificado.

 

De Acordo

 

CONTRATANTE

Nome: Matrícula:

CONTRATADA

Membro da comissão fiscalizadora Preposto

Nome: Qualificação:

Data:

 

 
Rio de Janeiro, 24 janeiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Inácio Gomes, Gerente de TI, em
26/01/2024, às 19:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Albuquerque, Coordenador de Sistemas, em
26/01/2024, às 19:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 67477807 e
o código CRC B19693CD.

Referência: Processo nº SEI-080007/001318/2024 SEI nº 67477807
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ANEXO V - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

Este presente termo visa atestar que os produtos da empresa [NOME DA EMPRESA], por ocasião do
Contrato n° _______/_______, foram fornecidos e homologados pelos fiscais do contrato em conjunto
com o gestor do contrato.

A (O) [Unidade] recebeu e homologou os seguintes produtos no endereço abaixo:

Sigla Unidade Endereço
  

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
    
    
    

Informa-se que todos os requisitos do Edital referente a está contratação foram cumpridos e que a
aceitação do objeto está ratificada. Encaminha-se a empresa CONTRATADA.

ASSINATURAS
Fiscal Requisitante do Contrato Gestor do Contrato

  

(*) Trata-se de um modelo de referência, podendo ser aperfeiçoado durante a execução contratual.

 
Rio de Janeiro, 24 janeiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Inácio Gomes, Gerente de TI, em
26/01/2024, às 19:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Albuquerque, Coordenador de Sistemas, em
26/01/2024, às 19:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 67476071 e
o código CRC ED147672.

Referência: Processo nº SEI-080007/001318/2024 SEI nº 67476071

R. Barão de Itapagipe, 225, - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: (21) 23345010 - fs.rj.gov.br  
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Fundação Saúde

Diretoria Administrativa Financeira

ANEXO VI – MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO E MANUTENÇÃO DO
SIGILO

A [Nome da Empresa], sediado em [Endereço Completo] , CNPJ n.° _______________, doravante
denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a FUNDAÇÃO SAÚDE, sediada NA Av. Padre Leonel
Franca, 248/1º andar – Gávea –Riode Janeiro – RJ, CNPJ n.° ___________________ doravante
denominada CONTRATADA; CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º XX/20XX
doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações
sigilosas do CONTRATANTE; CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação
destas informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE;

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO,
doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira – DO OBJETO
Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as
obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações
sigilosas, de dados pessoais de agentes públicos e de cidadãos, disponibilizadas pelo CONTRATANTE,
por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL
celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõem a Lei nº 12.527, de 18/11/2011 e Decreto
Estadual n° 46.475/2018, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de informação
classificada em qualquer grau de sigilo, além da Lei nº 13.709, de 14/08/2018 que dispõe sobre o
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -
LGPD).

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES
Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: INFORMAÇÃO:
dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento,
contidos em qualquer meio, suporte ou formato. INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida
temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da
sociedade e do Estado. CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este
TERMO se vincula.

Cláusula Terceira – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA
Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não nos graus de
sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em
linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou
intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios,
compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos,
cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as
atividades do CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes
ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou
pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser
confiada durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as
partes. A CONTRATADA deverá observar, no que couber, o que dispõe a Lei Geral de Proteção de dados
(Lei 13.709/2018)
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Cláusula Quarta – DOS LIMITES DO SIGILO
As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:
I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato decorrer de
ato ou omissão da CONTRATADA;
II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;
III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente
até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e
tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na
medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.

Cláusula Quinta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar
conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado
envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível
hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES,
que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da
informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção
e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a
existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o
cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência ao CONTRATANTE dos
documentos comprobatórios.

Parágrafo Terceiro  – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da
informação sigilosa do CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se
devidamente autorizado por escrito pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra
parte em função deste TERMO.

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como
todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas,
representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus
empregados e contratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta
ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em
face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se
obriga a:

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das
INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para
nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-
lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que,
por qualquer razão, tenha acesso a elas;

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos
do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a
divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros;

III – Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação,
caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou ordem de
atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.
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Cláusula Sexta – DA VIGÊNCIA
O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua
assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em
razão do CONTRATO PRINCIPAL. A vigência deste Termo independe do prazo de vigência do contrato
assinado.

Cláusula Sétima – DAS PENALIDADES
A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada,
possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações
em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL
firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao
pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo CONTRATANTE, inclusive as de
ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular
processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme art. 87 da
Lei nº. 8.666/93.

Cláusula Oitava – DISPOSIÇÕES GERAIS
Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou
quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão
solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da razoabilidade, da
economicidade e da moralidade.

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo
expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos
conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.

Parágrafo Terceiro - Havendo necessidade legal devido a Programas de Governo, a CONTRATADA
assume o compromisso de assinar Termo de Sigilo (ou equivalente) adicional relacionado ao Programa,
prevalecendo as cláusulas mais restritivas em benefício do CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no
sentido de que:

I – O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as
atividades da CONTRATADA;

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo
CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL;

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas
neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos
a qualquer tempo;

IV – Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e
regulamentação brasileiras pertinentes;

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a
CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste
TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações
tipificadas neste instrumento;

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações
disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte
integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações
iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO
PRINCIPAL;

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas,
nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem

Anexo VI - Modelo de Termo de Compromisso e Sigilo (67478519)         SEI SEI-080007/001318/2024 / pg. 3



qualquer outro acordo entre si.

Cláusula Nona – DO FORO
O CONTRATANTE elege o foro da , onde está localizada a sede do CONTRATANTE, para dirimir
quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito.

Rio de Janeiro, _____ de ____________________, de 20_____.

De acordo:

 

CONTRATANTE

 

CONTRATADA

Matrícula:

 

Testemunha 1

 

Testemunha 2

 
Rio de Janeiro, 24 janeiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Inácio Gomes, Gerente de TI, em
26/01/2024, às 19:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Albuquerque, Coordenador de Sistemas, em
26/01/2024, às 19:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 67478519 e
o código CRC 3FE7ABBB.

Referência: Processo nº SEI-080007/001318/2024 SEI nº 67478519

R. Barão de Itapagipe, 225, - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: (21) 23345010 - fs.rj.gov.br  
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Fundação Saúde

Diretoria Administrativa Financeira

ANEXO VII - MODELO DE PLANILHA DE FATURAMENTO

Tipo Modelo Número de
Série IP Local Data

Instalação Dias Valor Total
Outsourcing

Glosa
Total Final

2 Workstation xxxx xxxx RJ 05/07/2020 30 xxxxx 5% xxxxx
3 Workstation xxxx xxxx RJ 05/07/2020 30 xxxxx 5% xxxxx

6 Monitor de
vídeo xxxx xxxx RJ 05/07/2020 30 xxxxx 5% xxxxx

Formulas:

Valor Total Outsourcing = (Dias * Valor Mensal Pago pelo Aluguel do Equipamento) / 30

Final = Valor Total Outsourcing - (Valor Total Outsourcing * Glosa Total) / 100

 
Rio de Janeiro, 24 janeiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Inácio Gomes, Gerente de TI, em
26/01/2024, às 19:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Albuquerque, Coordenador de Sistemas, em
26/01/2024, às 19:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 67478563 e
o código CRC 867A6CC7.

Referência: Processo nº SEI-080007/001318/2024 SEI nº 67478563

R. Barão de Itapagipe, 225, - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: (21) 23345010 - fs.rj.gov.br  
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Fundação Saúde

Diretoria Administrativa Financeira

ANEXO VIII - MODELO DE PLANILHA DE CÁLCULO DE SLA MENSAL

Nº.
OS

Data de
Abertura

Data de
Fechamento Modelo Serial Local Município Dias

Úteis Atraso Desconto

         Nível
I

Nivel
II

Nível
III

1258 16/10/2021 19/10/2021 Tipo 1 xxxx IEHE RJ 3 1 5% 0% 0%
2659 19/10/2021 30/10/2021 Tipo 2 xxxx CEDI RJ 7 6 0% 60% 0%
8547 05/10/2021 12/10/2021 Tipo 2 xxxx IEHE RJ 5 3 15% 0% 0%
2698 06/10/2021 22/10/2021 Tipo 1 xxxx CEDI RJ 10 8 0% 80% 0%
3658 09/10/2021 27/10/2021 Tipo 1 xxxx IEHE RJ 14 13 0% 0% 1%

Formulas:

Dias Úteis = (DIATRABALHOTOTAL(Data de Abertura; Data de Fechamento))-1

Atraso = SE(Local ="RJ"; Dias Úteis -1; Dias Úteis -2)

Nível I =SE(Atraso >5;0; Atraso *0,05)

Nivel II =SE(Atraso >10;0;SE(Atraso >5; Atraso *0,1;0))

Nível III = SE(Atraso >10;0,01;0)

 
Rio de Janeiro, 24 janeiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Inácio Gomes, Gerente de TI, em
26/01/2024, às 19:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Albuquerque, Coordenador de Sistemas, em
26/01/2024, às 19:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 67478626 e
o código CRC 8EFFA667.

Referência: Processo nº SEI-080007/001318/2024 SEI nº 67478626

R. Barão de Itapagipe, 225, - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: (21) 23345010 - fs.rj.gov.br  
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Fundação Saúde

Diretoria Administrativa Financeira

NEXO IX - DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS PERIGOSOS E
ADERÊNCIA AOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Atestamos, para fins de comprovação junto à COMISSÃO DE LICITAÇÃO – [ÓRGÃO] relativamente ao
Edital n° _____/202_ a empresa [NOME DA EMPRESA], CNPJ:_____________________ , não
emprega substâncias perigosas em seu processo de produção, de acordo com as exigências do Edital.

 

Rio de Janeiro, ____ de _________________de 20____.

Representante do Fornecedor:

Nome (*): _______________________________________RG: ______________CPF:
________________

Representante da Empresa / Carimbo

(*) Apresentar ato constitutivo que subscreva a pessoa a representar o fabricante.

 
Rio de Janeiro, 24 janeiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Inácio Gomes, Gerente de TI, em
26/01/2024, às 19:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Albuquerque, Coordenador de Sistemas, em
26/01/2024, às 19:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 67479051 e
o código CRC B883E3D3.

Referência: Processo nº SEI-080007/001318/2024 SEI nº 67479051

R. Barão de Itapagipe, 225, - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: (21) 23345010 - fs.rj.gov.br  
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Fundação Saúde

Diretoria Administrativa Financeira

ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaro, em atendimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº_________ /20________, que eu,

___________________________________________________________________________, portador (a)

da CI/RG nº ____________________e do CPF nº _________________________representante da
empresa,

Estabelecida no (a) _________________________________________________________________,
como seu representante legal para os fins da presente declaração, compareci perante o representante da
Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e em sua Unidade Incorporada, alvo da prestação do serviço,
e vistoriei o ambiente computacional, tomando plena ciência das condições e grau de dificuldade
existentes.

Declaramos, ainda, que a supramencionada empresa está ciente do compromisso assumido de manter
sigilo sobre todas as informações às quais teve acesso em decorrência da vistoria realizada nesta data.

 

Local e data

Assinatura do representante da empresa

 

 
Rio de Janeiro, 24 janeiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Inácio Gomes, Gerente de TI, em
26/01/2024, às 19:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Albuquerque, Coordenador de Sistemas, em
26/01/2024, às 19:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 67478761 e
o código CRC 7E86E84F.

Referência: Processo nº SEI-080007/001318/2024 SEI nº 67478761

R. Barão de Itapagipe, 225, - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: (21) 23345010 - fs.rj.gov.br  
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Fundação Saúde

Diretoria Administrativa Financeira

ANEXO XI - MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO

Planilha de Preço
Entidade FUNDAÇÃO SAÚDE

Descrição
Prestação do serviço de outsourcing Workstation e Monitor de Vídeo para
Diagnóstico de alta performance, incluindo os serviços de entrega, garantia,
manutenção, gerenciamento, seguro e logística reversa

Fornecedor Nome:
Quantidade Valor Unitário Valor Mensal Valor Anual

Item 1 - Workstation 32 R$ R$ R$
Item 2 - Monitor de Vídeo
para Diagnóstico 64 R$ R$ R$

Total R$ R$ R$
 

Planilha de Preço Detalhada por Unidade:

Unidade Hospitalar

Workstation para
Diagnóstico por

Imagem

Monitor de Vídeo
para Diagnóstico Valor Mensal Valor Anual

Qtd Item1 Qtd Item2   
HEMORIO 4 8 R$ R$
RIO IMAGEM – CEDI
CENTRO 16 32 R$ R$

RIO IMAGEM - CEDI
BAIXADA 10 20 R$ R$

HOSPITAL DA
MULHER 2 4 R$ R$

Total 32 64 R$ R$

OBS: Todos os itens deverão estar em conformidade com as condições e especificações do Termo de
Referência
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OBSERVAÇÕES
1ª. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá:
a) ser preenchida integralmente por processo
mecânico ou eletrônico, sem emendas e rasuras;
b) conter os preços em algarismos e por extenso, por
unidade, já incluídas as despesas de fretes, instalação,
impostos federais ou estaduais e descontos especiais;
2ª. O Proponente se obrigará, mediante o envio da
PROPOSTA DE PREÇOS, a cumprir os termos nela
contidos.
3ª. A licitação mediante PREGÃO ELETRÔNICO
poderá ser anulada no todo, ou em parte, de
conformidade com a legislação vigente.
4º.É necessário o preenchimento do Detalhamento de
Custo por Unidade.

Prazo para entrega: Conforme Termo de Referência.
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.
Local da Entrega: Conforme Termo de Referência.
Declaramos inteira submissão ao presente termo e
legislação vigente.
Em, _____ / _____ / _______
_________________________________________Empresa
Proponente.

 
Rio de Janeiro, 16 fevereiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Inácio Gomes, Gerente de TI, em
16/02/2024, às 18:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Albuquerque, Coordenador de Sistemas, em
16/02/2024, às 18:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 68577681 e
o código CRC B4A055D5.

Referência: Processo nº SEI-080007/001318/2024 SEI nº 68577681

R. Barão de Itapagipe, 225, - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: (21) 23345010 - fs.rj.gov.br  
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